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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ICATU/MA  
 

   
 

   
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL pelo Promotor de Justiça que a esta subscreve, vem perante Vossa Excelência, com fundamento

no art. 127 e 129, inciso III da Constituição Federal e 25, inciso V e 26, inciso I, alínea “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.º 8.625/93) e

26, inciso V e 27, inciso I, alínea “b” da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Maranhão, vem, com supedâneo na lei nº 8.429/92, propor:  
 

   
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA com PEDIDO LIMINAR  

 
   

em face de  
 
   

AURIZETE COIMBRA ANDRADE, brasileira, nascida em 29/07/1984, Conselheira Tutelar, portadora do

RG nº 022141322002-5 SSP/MA e CPF nº 021.789.213-29, filha de Domingos Oliveira Andrade e Rosa

Coimbra Andrade, residente à Rua Barão do Rio Branco, s/n, Centro, Axixá/MA;  
 
   
TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, brasileira, nascida em 31/10/1990, Conselheira Tutelar,

portadora do RG nº 027609702004-6 SSP/MA e CPF nº 052.299.513-62, filha de Cláudia Regina Paixão

Almeida, residente à Rua Principal, s/n, Povoado Riachão, Axixá/MA;  
 
   
MARIA DE JESUS ROCHA MELO, brasileira, nascida em 11/12/1982, Conselheira Tutelar, portadora do

CPF nº 634.200.743-87, filha de Tereza Cristina Rocha Melo, residente no Parque São João, s/n,

Povoado Riachão, Axixá/MA;  
 
   
GILBERTO CAMPOS SILVA, brasileiro, nascida em 29/07/1979, Conselheiro Tutelar, portadora do RG

nº 0000860634981 SSP/MA e CPF nº 842.511.153-68, filho de Raimundo Lima Silva e Conceição de

Maria Campos Silva, residente à Avenida Ivar Saldanha, s/n, Povoado Centro Grande, Axixá/MA.  
 
   

I – DOS FATOS  
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Por meio da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Maranhão foi protocolada, através de denúncia anônima (DA 322020), o

Atendimento ao Público nº 001443-509/2020, consignado para apurar suspeita de recebimento indevido de benefícios sociais por parte de Conselheiros

Tutelares do Município de Axixá/MA.  
Na denúncia, foi informado que os requeridos estariam recebendo irregularmente o benefício social chamado de “bolsa-família”, bem como

o novo auxílio emergencial, do Governo Federal, criado para minimizar a situação de pessoas em situação de risco em face da pandemia do novo

coronavírus, segundo critérios determinados pelo Governo, o que caracterizaria falta de idoneidade moral para o cargo, tendo em vista que eles não

deveriam receber os referidos auxílios, e ferindo a legislação pertinente, tudo isso configurando ato de improbidade administrativa.  
Ademais, alegou-se, ainda, que os supracitados Conselheiros não declararam renda depois de terem assumido o cargo.  
Após a análise das informações, e para verificar a veracidade da denúncia, foi oficiado ao Coordenador do Programa Bolsa Família de

Axixá, a Secretária Municipal de Assistência Social de Axixá/MA, bem como realizadas pesquisas junto ao Portal da Transparência do Governo Federal para

que se pudessem obter maiores subsídios em relação aos graves fatos narrados.  
Em resposta ao ofício enviado, a Secretaria Municipal de Assistência Social de Axixá/MA informou o seguinte:  

Aurizete Coimbra Andrade está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 18/08/2011, recebendo atualmente benefício no valor de

R$ 253,00 (duzentos e cinquenta e três reais);  
Maria de Jesus Rocha Melo está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 05/11/2005, tendo sido suspenso no mês de agosto de

2020, entretanto, recebe atualmente benefício no valor de R$ 178,00 (cento e setenta e oito reais);  
Taísa Fernanda Paixão Almeida está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 12/03/2012, e é beneficiada atualmente com o

valor de R$ 358,00 (trezentos e cinquenta e oito reais);  
Gilberto Campos Silva não é beneficiário do Programa Bolsa-Família.  

Na pesquisa realizada no Portal da Transparência do Governo Federal, corroboraram-se as informações prestadas pela SEMAS de Axixá,

conforme documentação anexa.  
Da mesma forma, junto ao mesmo Portal da Transparência, restou comprovado que os requeridos realmente solicitaram o Auxílio

Emergencial ofertado pelo Governo para o enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - COVID 19.  
Assim, conforme os documentos acostados aos autos, Aurizete Coimbra Andrade e Taisa Fernanda Paixão Almeida receberam cada, nos

meses de Abril, Maio e Junho de 2020, a quantia de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), referente as três parcelas do referido auxílio.  
No mesmo período, Maria de Jesus Rocha Melo, recebeu a quantia de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais).  
Em relação ao requerido Gilberto Campos Silva, embora tenha se inscrito indevidamente para receber o auxílio, o benefício foi retido para “

avaliação por divergências cadastrais”.  
Tais fatos caracterizam ato de improbidade dos requeridos nas modalidades de enriquecimento ilícito, lesão ao erário e violação dos

princípios da Administração Pública (Art. 9º, caput, Art. 10, caput e Art. 11, caput da Lei 8.429/92), razão pela qual o Ministério Público ajuíza a presente

ação civil pública, haja vista as provas concretas da autoria, responsabilidade e da materialidade dos atos de improbidade administrativa que abaixo serão

juridicamente demonstrados.  
 

   
II- DO DIREITO  

 
   

A Lei nº 8.429/92, que dispõe sobre a improbidade administrativa, traz a definição de agente público para fins de incidência das sanções ali
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cominadas nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional:  
“Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem

remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo,

emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.”  
Assim, os conselheiros tutelares, agentes públicos, subordinam-se à obediência aos princípios constitucionais da Administração Pública,

cujo descumprimento sujeita o responsável às sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa.  
As condutas praticadas pelos requeridos configuram atos de improbidade administrativa, in verbis:  

“Art. 9°. Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem

patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no artigo

1º esta lei, a e notadamente:  
…  
XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no

art. 1º desta lei”;  
 
   
“Art. 10°. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolos ou culposa, que

enseja perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação de bens ou haveres das entidades referidas no

artigo 1º desta lei, e notadamente:  
…  
II – permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo

patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei”.  
 

   
Do mesmo modo, a conduta dos demandados violou, outrossim, o princípio da moralidade, já que não observados os padrões éticos, de

boa-fé e lealdade, que devem pautar os atos de todos os agentes públicos.  
Como se sabe, o benefício do Bolsa-Família é um programa de transferência direta de renda, direcionado às famílias em situação de

pobreza e de extrema pobreza em todo o País, de modo que consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza. O programa busca garantir a essas

famílias o direito à alimentação e o acesso à educação e à saúde.  
As famílias extremamente pobres são aquelas que têm renda mensal de até R$ 89,00 por pessoa. As famílias pobres são aquelas que têm

renda mensal entre R$ 89,01 e R$ 178,00 por pessoa.  
Aqueles enquadrados como pobres participam do programa, desde que tenham em sua composição gestantes e crianças ou adolescentes

entre 0 e 17 anos.  
Já o auxílio emergencial aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado pela Presidência da República é um benefício de R$ 600 para

garantir uma renda mínima aos brasileiros em situação mais vulnerável durante a pandemia do Covid-19 (novo coronavírus), já que muitas atividades

econômicas foram gravemente afetadas pela crise.  
As pessoas que fazem parte do cadastro de Microempreendedores Individuais (MEI), os contribuintes individuais do INSS, autônomos e

trabalhadores informais que não recebem nenhum outro benefício do Governo Federal (com exceção do Bolsa Família) estão aptos a receber o benefício.  
A pessoa também precisa ter mais de 18 anos, não ter emprego formal, ser de família com renda mensal per capita (por pessoa) de até
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meio salário mínimo (R$ 522,50) ou renda familiar mensal total de até três salários mínimos (R$ 3.135), além de não ter tido rendimentos tributáveis, em

2018, acima de R$ 28.559,70 (ou seja, que não precisou declarar Imposto de Renda em 2018). Desde que atenda às regras do Auxílio, quem já está

cadastrado no Cadastro Único, ou recebe o benefício Bolsa Família, receberá o auxílio emergencial automaticamente, sem precisar se cadastrar.  
Da análise do acima exposto, extrai-se que o Parquet, mais do que uma mera faculdade, ao invocar a prestação jurisdicional por meio da

presente ação, está exercitando um verdadeiro dever de agir, consistente em garantir que os serviços de relevância pública, entre os quais se encontra

aquele prestado pelo Conselho Tutelar (art. 135 do ECA), ajam de modo a não macular os direitos cristalizados constitucionalmente, que no caso vertente

atinem à proibição de receber indevidamente benefícios assistenciais ofertados pelo Governo Federal.  
Neste sentido a Jurisprudência, verbis:  

Origem.....: 1ª Cam. Cível Fonte......: DJ 14994

 
Acórdão....: 03/04/2007

 
Processo....: 200601773769 Comarca....: Goiânia

 
Relator.......: Des. Vitor Barboza Lenza

 
RECURSO....: 100146-6/188 - APELACAO CIVEL

 
Ementa.....: "Ação civil publica. Ausência de fundamentação. Inocorrência. Juizado da infância e juventude. Competência para

julgar membros conselho tutelar. Falta de idoneidade moral afastamento do cargo de conselheiro tutelar. Não padece de nulidade a

sentença que embora de forma sucinta e objetiva traduz as razões de convencimento do julgador. O juizado da infância e

juventude e competente para processar e julgar as causas relativas a perda de mandado de conselheiro tutelar, consoante

disposição contida nos artigos 148, inciso IV, c/c 209, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Restando evidenciado

elementos de convicção da prática de atos reveladores da falta de idoneidade moral por parte de membros do conselho

tutelar, correta é a sentença que determina o afastamento dos aludidos membros do exercício de suas funções. Apelação

conhecida e improvida."

 
 

   
DA LIMINAR DE AFASTAMENTO DA FUNÇÃO PÚBLICA  

 
   

A ofensa aos princípios constitucionais da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, probidade e da própria ilesividade do

patrimônio público constitui improbidade administrativa, razão pela qual os requeridos estão sujeitos à Lei n. 8.429/92, conforme previsão dos artigos 37, §

4º, e 15, ambos da Constituição:  
“Art. 37- A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte:  
(...)  
§ 4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei sem prejuízo da ação penal cabível."

(grifos nossos)  
 
   
Regulamentando tais dispositivos constitucionais, temos a Lei Federal nº 8.429/92, que, dentre outras matérias, estabelece as

infrações contra a probidade administrativa e relaciona as respectivas sanções a serem aplicadas quando de sua prática por qualquer agente público que

delas se beneficie. Inclusive em seu artigo 4º acha-se renovada a ordem constitucional retro: 
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“Art. 4° - Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.”  
Os artigos 1º e 3º, ambos da Lei nº 8.429/92, como já dito, definem quais as pessoas consideradas como passíveis de sanção pela

prática de atos de improbidade. Para os fins desta lei, considera-se agente público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente, com ou sem

remuneração, por eleição, nomeação, designação ou qualquer outro vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em qualquer entidade pública ou mesmo

privada (artigo 2º).  
A Lei n. 8.069/90 prevê a possibilidade de pedido cautelar quando presente a necessidade de assegurar o resultado que se busca com a

ação de cognição, munindo o juiz de poderes para resguardar a utilidade de seu pronunciamento que ulteriormente porá fim à demanda:  
“Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da

obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.  
§1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz

conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.”  
 
 

Os requeridos agiram de modo a violar dever funcional, praticando conduta incompatível com o decoro exigido pelo cargo, mister

a destituição do cargo, posto que tal providência é necessária à preservação dos interesses coletivos afetos à infância e juventude do município

de Axixá, sendo importante também restaurar a credibilidade do sistema de proteção integral idealizado no Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Diante do exposto, e tendo em vista a verossimilhança do direito alegado, devidamente traduzida pelos documentos e informações que

integram a prova dos autos, os quais bem indicam a presença do “fumus boni iuris”, aliada à presença cristalina do “periculum in mora”, face a grave lesão

causada ao erário caso os requeridos continuem a exercer os seus mandatos de Conselheiros Tutelares, esperar para decidir sobre tal questão somente ao

final da ação, causará enorme prejuízo ao erário assim como à tutela dos direitos da criança e dos adolescentes de Axixá.  
A jurisprudência:  

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PERDA DE MANDATO. CONSELHEIRO TUTELAR. COMPETÊNCIA. JUIZADO DA INFÂNCIA E

JUVENTUDE. O Juizado da Infância e Juventude é competente para processar as causa relativas a perda de mandato de

conselheiro tutelar, conforme se depreende do art. 148, IV, c/c o art. 209, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente. Decisão

liminar que determinou o afastamento de conselheiro tutelar. Pressupostos gerais satisfeitos. Manutenção. Deve ser

mantida a decisão liminar concedida na Ação Civil Pública, quando existem fortes elementos de convicção informando

que as relevantes funções socioassistenciais do Conselho Tutelar, enumeradas no art. 136 do Estatuto da Criança e do

Adolescente, estão sendo desvirtuadas pelas condutas irregulares do conselheiro ‘acusado’, que vem se utilizando

indevidamente de aparelhos do Conselho Tutelar, tais como sua sede e seus veículos, para atender a interesses políticos

e pessoais. Recurso improvido. O Tribunal, à unanimidade de votos, negou provimento ao agravo.”( Agravo nº 16615-7/180,

TJGO, D.J. nº 13140 de Goiânia – Goiás, 22.09.1999, p. 9. Acórdão de 31.08.1999, Des. Gercino Carlos Alves da Costa).  
 

   
DO PEDIDO  

 
   

Ex positis, requer a V. Exa:  
 

   
a) com base no artigo 12 da Lei nº 7.347/85 e do artigo 213, § 1º, da Lei nº 8.069/90, a concessão de MEDIDA LIMINAR para
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afastar os requeridos de suas funções até decisão final, mesmo porque inviável a permanência deles no cargo em razão da falta

de decoro e de seriedade com que exerce a função de Conselheiro Tutelar, sob pena de continuar causando prejuízos ao

atendimento e à proteção dos direitos das crianças e adolescentes de Axixá;  
b) concedida a medida liminar, que se determine ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA a

imediata convocação dos suplentes, conforme ordem de classificação obtida no respectivo pleito, bem como seja tal medida

comunicada à Secretaria Municipal de Finanças para suspender também o pagamento do subsídio aos requeridos a partir de

então;  
c) a citação dos requeridos para contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão;  
d) a procedência da presente ação, com o afastamento definitivo dos requeridos do cargo do Conselho Tutelar de Axixá;  
e) o julgamento procedente do pedido, condenando-se os demandados por prática de ato de improbidade administrativa (art. 9º,

caput, da Lei nº. 8.429/92), aplicando-se as penas do art. 12, I, da mesma Lei, condenando-se a perda dos valores recebidos

ilicitamente;  
f) caso V. Exa. entenda que não houve a configuração do ato de improbidade previsto no art. 9°, caput, da Lei 8429, a condenação

dos requeridos pela prática do ilícito apontado no art. 11, caput, da citada Lei, aplicando-se as penas do art. 12, III, do multicitado

diploma legal;  
g) a condenação dos demandados ao pagamento das custas e demais despesas processuais;  

 
   

Protesta e requer, desde já, provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitidas, especialmente, pelo depoimento pessoal

dos requeridos, bem como juntada posterior de documentos.  
Prova-se o alegado por todos os meios de prova admitidos em Direito, principalmente o documental e testemunhal.  
   
Dá-se à causa o valor de R$ 1.000 (mil reais), para efeitos meramente fiscais.  
   
Nestes termos,  
Aguarda deferimento. 
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01/10/2020 Detalhamento do Benefício Auxílio Emergencial - Portal da transparência

www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/auxilio-emergencial?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccpf%2Cnis%2… 1/1

Mês de disponibilizacao de: 

Mês de disponibilização até: 

UF: 

Município: 

Nome do beneficiário: 

LIMPAR

Dados atualizados até:

FILTROS APLICADOS:

04/2020

08/2020

MARANHÃO

AXIXÁ/MA

AURIZETE COIMBRA ANDRADE

DETALHAR CPF BENEFICIÁRIO NIS BENEFICIÁRIO BENEFICIÁRIO OBSERVAÇÃO VALOR DISPONIBILIZADO (R$)

Detalhar ***.789.213-** 1.613.984.188-8 AURIZETE COIMBRA ANDRADE  Não há 1.200,00

Detalhar ***.789.213-** 1.613.984.188-8 AURIZETE COIMBRA ANDRADE  Não há 1.200,00

Detalhar ***.789.213-** 1.613.984.188-8 AURIZETE COIMBRA ANDRADE  Não há 1.200,00
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PANORAMA DA RELAÇÃO DA PESSOA COM O GOVERNO FEDERAL

Nome
AURIZETE COIMBRA
ANDRADE

CPF
***.789.213-**

Localidade
AXIXÁ - MA

RECEBIMENTOS DE RECURSOS

AUXÍLIO EMERGENCIAL

NIS NOME VALOR RECEBIDO

1.613.984.188-8 AURIZETE COIMBRA ANDRADE R$ 2.400,00

1.613.984.188-8 AURIZETE COIMBRA ANDRADE R$ 1.200,00

BENEFICIÁRIO DE BOLSA FAMÍLIA

NIS NOME VALOR RECEBIDO

1.613.984.188-8 AURIZETE COIMBRA ANDRADE R$ 19.846,00
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/

MÊS DE DISPONIBILIZAÇÃO PARCELA UF MUNICÍPIO ENQUADRAMENTO VALOR (R$) OBSERVAÇÃO

04/2020 1ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 1.200,00 NÃO HÁ

Nome Beneficiário
AURIZETE
COIMBRA ANDRADE

CPF Beneficiário
***.789.213-** 

NIS Beneficiário
1.613.984.188-8

Benefício indevido?
DENUNCIAR

Crédito indevido?
DEVOLUÇÃO -
CLIQUE AQUI

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2020

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 

Num. 37191935 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JOAO JOSE E SILVA VERAS - 23/10/2020 19:19:02
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20102319190245900000034866723
Número do documento: 20102319190245900000034866723



/

MÊS DE DISPONIBILIZAÇÃO PARCELA UF MUNICÍPIO ENQUADRAMENTO VALOR (R$) OBSERVAÇÃO

06/2020 3ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 1.200,00 NÃO HÁ

05/2020 2ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 1.200,00 NÃO HÁ

Nome Beneficiário
AURIZETE
COIMBRA ANDRADE

CPF Beneficiário
***.789.213-** 

NIS Beneficiário
1.613.984.188-8

Benefício indevido?
DENUNCIAR

Crédito indevido?
DEVOLUÇÃO -
CLIQUE AQUI

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2020

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

06/2020 06/2020 MA AXIXÁ 2 253,00

05/2020 05/2020 MA AXIXÁ 2 253,00

04/2020 04/2020 MA AXIXÁ 2 253,00

03/2020 03/2020 MA AXIXÁ 2 253,00

02/2020 02/2020 MA AXIXÁ 2 253,00

01/2020 01/2020 MA AXIXÁ 2 253,00

12/2019 12/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

11/2019 11/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

10/2019 10/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

09/2019 09/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

08/2019 08/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

07/2019 07/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

06/2019 06/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

05/2019 05/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

04/2019 04/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

03/2019 03/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

02/2019 02/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

01/2019 01/2019 MA AXIXÁ 2 253,00

12/2018 12/2018 MA AXIXÁ 2 253,00

11/2018 11/2018 MA AXIXÁ 2 253,00

10/2018 10/2018 MA AXIXÁ 2 253,00

09/2018 09/2018 MA AXIXÁ 2 253,00

08/2018 08/2018 MA AXIXÁ 2 253,00

Nome
AURIZETE COIMBRA ANDRADE

CPF
***.789.213-**

NIS
1.613.984.188-8

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2013
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

07/2018 07/2018 MA AXIXÁ 2 253,00

06/2018 06/2018 MA AXIXÁ 2 241,00

05/2018 05/2018 MA AXIXÁ 2 241,00

04/2018 04/2018 MA AXIXÁ 2 241,00

03/2018 03/2018 MA AXIXÁ 2 241,00

02/2018 02/2018 MA AXIXÁ 2 241,00

01/2018 01/2018 MA AXIXÁ 2 241,00

12/2017 12/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

11/2017 11/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

10/2017 10/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

09/2017 09/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

08/2017 08/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

07/2017 07/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

06/2017 06/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

05/2017 05/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

04/2017 04/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

03/2017 03/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

02/2017 02/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

01/2017 01/2017 MA AXIXÁ 2 241,00

12/2016 12/2016 MA AXIXÁ 2 241,00

11/2016 11/2016 MA AXIXÁ 2 241,00

10/2016 10/2016 MA AXIXÁ 2 241,00

09/2016 09/2016 MA AXIXÁ 2 241,00

08/2016 08/2016 MA AXIXÁ 2 241,00

07/2016 07/2016 MA AXIXÁ 2 241,00

06/2016 06/2016 MA AXIXÁ 2 217,00

05/2016 05/2016 MA AXIXÁ 2 217,00

PÁGINA 1 DE 2

 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

01/2016 01/2016 MA AXIXÁ 29/01/2016 217,00

12/2015 12/2015 MA AXIXÁ 21/12/2015 227,00

11/2015 11/2015 MA AXIXÁ 26/11/2015 227,00

10/2015 10/2015 MA AXIXÁ 29/10/2015 227,00

09/2015 09/2015 MA AXIXÁ 28/09/2015 227,00

08/2015 08/2015 MA AXIXÁ 27/08/2015 227,00

07/2015 07/2015 MA AXIXÁ 31/07/2015 227,00

06/2015 06/2015 MA AXIXÁ 26/06/2015 227,00

05/2015 05/2015 MA AXIXÁ 27/05/2015 227,00

04/2015 04/2015 MA AXIXÁ 29/04/2015 227,00

03/2015 03/2015 MA AXIXÁ 30/03/2015 227,00

02/2015 02/2015 MA AXIXÁ 25/02/2015 227,00

01/2015 01/2015 MA AXIXÁ 29/01/2015 227,00

12/2014 12/2014 MA AXIXÁ 19/12/2014 227,00

11/2014 11/2014 MA AXIXÁ 26/11/2014 227,00

10/2014 10/2014 MA AXIXÁ 30/10/2014 226,00

09/2014 09/2014 MA AXIXÁ 29/09/2014 226,00

08/2014 08/2014 MA AXIXÁ 29/08/2014 226,00

07/2014 07/2014 MA AXIXÁ 01/08/2014 226,00

06/2014 06/2014 MA AXIXÁ 26/06/2014 226,00

05/2014 05/2014 MA AXIXÁ 30/05/2014 206,00

04/2014 04/2014 MA AXIXÁ 30/04/2014 136,00

Exibir 50 result

ANTERIOR 2 PRÓXIMA 

TOTAL DE RECURSOS SACADOS A PARTIR DE 2013

1
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

03/2014 03/2014 MA AXIXÁ 27/03/2014 136,00

02/2014 02/2014 MA AXIXÁ 27/02/2014 136,00

01/2014 01/2014 MA AXIXÁ 31/01/2014 136,00

12/2013 12/2013 MA AXIXÁ 20/12/2013 136,00

11/2013 11/2013 MA AXIXÁ 28/11/2013 136,00

10/2013 10/2013 MA AXIXÁ 29/10/2013 136,00

09/2013 09/2013 MA AXIXÁ 26/09/2013 136,00

08/2013 08/2013 MA AXIXÁ 29/08/2013 136,00

07/2013 07/2013 MA AXIXÁ 29/07/2013 136,00

06/2013 06/2013 MA AXIXÁ 26/06/2013 136,00

05/2013 05/2013 MA AXIXÁ 28/05/2013 136,00

04/2013 04/2013 MA AXIXÁ 26/04/2013 136,00

03/2013 03/2013 MA AXIXÁ 26/03/2013 134,00

02/2013 02/2013 MA AXIXÁ 26/02/2013 136,00

01/2013 01/2013 MA AXIXÁ 29/01/2013 136,00

Exibir 50 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

04/2016 04/2016 MA AXIXÁ 2 217,00

03/2016 03/2016 MA AXIXÁ 2 217,00

02/2016 02/2016 MA AXIXÁ 2 217,00

01/2016 01/2016 MA AXIXÁ 2 217,00

12/2015 12/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

11/2015 11/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

10/2015 10/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

09/2015 09/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

08/2015 08/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

07/2015 07/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

06/2015 06/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

05/2015 05/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

04/2015 04/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

03/2015 03/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

02/2015 02/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

01/2015 01/2015 MA AXIXÁ 2 227,00

12/2014 12/2014 MA AXIXÁ 2 227,00

11/2014 11/2014 MA AXIXÁ 2 227,00

10/2014 10/2014 MA AXIXÁ 2 226,00

09/2014 09/2014 MA AXIXÁ 2 226,00

08/2014 08/2014 MA AXIXÁ 2 226,00

07/2014 07/2014 MA AXIXÁ 1 226,00

06/2014 06/2014 MA AXIXÁ 1 226,00

Nome
AURIZETE COIMBRA ANDRADE

CPF
***.789.213-**

NIS
1.613.984.188-8

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2013
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

05/2014 05/2014 MA AXIXÁ 2 206,00

04/2014 04/2014 MA AXIXÁ 1 136,00

03/2014 03/2014 MA AXIXÁ 1 136,00

02/2014 02/2014 MA AXIXÁ 1 136,00

01/2014 01/2014 MA AXIXÁ 1 136,00

12/2013 12/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

11/2013 11/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

10/2013 10/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

09/2013 09/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

08/2013 08/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

07/2013 07/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

06/2013 06/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

05/2013 05/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

04/2013 04/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

03/2013 03/2013 MA AXIXÁ 1 134,00

02/2013 02/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

01/2013 01/2013 MA AXIXÁ 1 136,00

MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

01/2016 01/2016 MA AXIXÁ 29/01/2016 217,00

12/2015 12/2015 MA AXIXÁ 21/12/2015 227,00

Exibir 50 result

PÁGINA 2 DE 2

ANTERIOR 1 PRÓXIMA 

TOTAL DE RECURSOS SACADOS A PARTIR DE 2013

2
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

11/2015 11/2015 MA AXIXÁ 26/11/2015 227,00

10/2015 10/2015 MA AXIXÁ 29/10/2015 227,00

09/2015 09/2015 MA AXIXÁ 28/09/2015 227,00

08/2015 08/2015 MA AXIXÁ 27/08/2015 227,00

07/2015 07/2015 MA AXIXÁ 31/07/2015 227,00

06/2015 06/2015 MA AXIXÁ 26/06/2015 227,00

05/2015 05/2015 MA AXIXÁ 27/05/2015 227,00

04/2015 04/2015 MA AXIXÁ 29/04/2015 227,00

03/2015 03/2015 MA AXIXÁ 30/03/2015 227,00

02/2015 02/2015 MA AXIXÁ 25/02/2015 227,00

01/2015 01/2015 MA AXIXÁ 29/01/2015 227,00

12/2014 12/2014 MA AXIXÁ 19/12/2014 227,00

11/2014 11/2014 MA AXIXÁ 26/11/2014 227,00

10/2014 10/2014 MA AXIXÁ 30/10/2014 226,00

09/2014 09/2014 MA AXIXÁ 29/09/2014 226,00

08/2014 08/2014 MA AXIXÁ 29/08/2014 226,00

07/2014 07/2014 MA AXIXÁ 01/08/2014 226,00

06/2014 06/2014 MA AXIXÁ 26/06/2014 226,00

05/2014 05/2014 MA AXIXÁ 30/05/2014 206,00

04/2014 04/2014 MA AXIXÁ 30/04/2014 136,00

03/2014 03/2014 MA AXIXÁ 27/03/2014 136,00

02/2014 02/2014 MA AXIXÁ 27/02/2014 136,00

01/2014 01/2014 MA AXIXÁ 31/01/2014 136,00

12/2013 12/2013 MA AXIXÁ 20/12/2013 136,00

11/2013 11/2013 MA AXIXÁ 28/11/2013 136,00

10/2013 10/2013 MA AXIXÁ 29/10/2013 136,00

09/2013 09/2013 MA AXIXÁ 26/09/2013 136,00

08/2013 08/2013 MA AXIXÁ 29/08/2013 136,00

07/2013 07/2013 MA AXIXÁ 29/07/2013 136,00

06/2013 06/2013 MA AXIXÁ 26/06/2013 136,00
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

05/2013 05/2013 MA AXIXÁ 28/05/2013 136,00

04/2013 04/2013 MA AXIXÁ 26/04/2013 136,00

03/2013 03/2013 MA AXIXÁ 26/03/2013 134,00

02/2013 02/2013 MA AXIXÁ 26/02/2013 136,00

01/2013 01/2013 MA AXIXÁ 29/01/2013 136,00

Exibir 50 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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01/10/2020 Detalhamento do Benefício Auxílio Emergencial - Portal da transparência

www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/auxilio-emergencial?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccpf%2Cnis%2… 1/1

Mês de disponibilizacao de: 

Mês de disponibilização até: 

UF: 

Município: 

Nome do beneficiário: 

LIMPAR

Dados atualizados até:

FILTROS APLICADOS:

04/2020

08/2020

MARANHÃO

AXIXÁ/MA

TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA

DETALHAR CPF BENEFICIÁRIO NIS BENEFICIÁRIO BENEFICIÁRIO OBSERVAÇÃO VALOR DISPONIBILIZADO (R$)

Detalhar ***.299.513-** 1.654.216.125-3 TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA  Não há 2.400,00

Detalhar ***.299.513-** 1.654.216.125-3 TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA  Não há 1.200,00
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PANORAMA DA RELAÇÃO DA PESSOA COM O GOVERNO FEDERAL

Nome
TAISA FERNANDA PAIXAO
ALMEIDA

CPF
***.299.513-**

Localidade
AXIXÁ - MA

RECEBIMENTOS DE RECURSOS

AUXÍLIO EMERGENCIAL

NIS NOME VALOR RECEBIDO

1.654.216.125-3 TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA R$ 2.400,00

1.654.216.125-3 TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA R$ 1.200,00

BENEFICIÁRIO DE BOLSA FAMÍLIA

NIS NOME VALOR RECEBIDO

1.654.216.125-3 TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA R$ 29.342,00
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/

MÊS DE DISPONIBILIZAÇÃO PARCELA UF MUNICÍPIO ENQUADRAMENTO VALOR (R$) OBSERVAÇÃO

04/2020 1ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 1.200,00 NÃO HÁ

Nome Beneficiário
TAISA FERNANDA
PAIXAO ALMEIDA

CPF Beneficiário
***.299.513-** 

NIS Beneficiário
1.654.216.125-3

Benefício indevido?
DENUNCIAR

Crédito indevido?
DEVOLUÇÃO -
CLIQUE AQUI

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2020

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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/

MÊS DE DISPONIBILIZAÇÃO PARCELA UF MUNICÍPIO ENQUADRAMENTO VALOR (R$) OBSERVAÇÃO

06/2020 3ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 1.200,00 NÃO HÁ

05/2020 2ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 1.200,00 NÃO HÁ

Nome Beneficiário
TAISA FERNANDA
PAIXAO ALMEIDA

CPF Beneficiário
***.299.513-** 

NIS Beneficiário
1.654.216.125-3

Benefício indevido?
DENUNCIAR

Crédito indevido?
DEVOLUÇÃO -
CLIQUE AQUI

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2020

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

06/2020 06/2020 MA AXIXÁ 3 358,00

05/2020 05/2020 MA AXIXÁ 3 358,00

04/2020 04/2020 MA AXIXÁ 3 358,00

03/2020 03/2020 MA AXIXÁ 3 358,00

02/2020 02/2020 MA AXIXÁ 3 358,00

01/2020 01/2020 MA AXIXÁ 3 358,00

12/2019 12/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

11/2019 11/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

10/2019 10/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

09/2019 09/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

08/2019 08/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

07/2019 07/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

06/2019 06/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

05/2019 05/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

04/2019 04/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

03/2019 03/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

02/2019 02/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

01/2019 01/2019 MA AXIXÁ 3 358,00

12/2018 12/2018 MA AXIXÁ 3 358,00

11/2018 11/2018 MA AXIXÁ 3 358,00

10/2018 10/2018 MA AXIXÁ 3 358,00

09/2018 09/2018 MA AXIXÁ 3 358,00

08/2018 08/2018 MA AXIXÁ 3 358,00

Nome
TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA

CPF
***.299.513-**

NIS
1.654.216.125-3

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2013
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

07/2018 07/2018 MA AXIXÁ 3 358,00

06/2018 06/2018 MA AXIXÁ 3 342,00

05/2018 05/2018 MA AXIXÁ 3 342,00

04/2018 04/2018 MA AXIXÁ 3 342,00

03/2018 03/2018 MA AXIXÁ 3 342,00

02/2018 02/2018 MA AXIXÁ 3 342,00

01/2018 01/2018 MA AXIXÁ 3 342,00

12/2017 12/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

11/2017 11/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

10/2017 10/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

09/2017 09/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

08/2017 08/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

07/2017 07/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

06/2017 06/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

05/2017 05/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

04/2017 04/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

03/2017 03/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

02/2017 02/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

01/2017 01/2017 MA AXIXÁ 3 342,00

12/2016 12/2016 MA AXIXÁ 3 342,00

11/2016 11/2016 MA AXIXÁ 3 342,00

10/2016 10/2016 MA AXIXÁ 3 342,00

09/2016 09/2016 MA AXIXÁ 3 342,00

08/2016 08/2016 MA AXIXÁ 3 342,00

07/2016 07/2016 MA AXIXÁ 3 342,00

06/2016 06/2016 MA AXIXÁ 3 310,00

05/2016 05/2016 MA AXIXÁ 3 310,00

Exibir 50 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

03/2020 03/2020 MA AXIXÁ 20/03/2020 358,00

02/2020 02/2020 MA AXIXÁ 14/02/2020 358,00

01/2020 01/2020 MA AXIXÁ 22/01/2020 358,00

12/2019 12/2019 MA AXIXÁ 12/12/2019 358,00

11/2019 11/2019 MA AXIXÁ 20/11/2019 358,00

10/2019 10/2019 MA AXIXÁ 23/10/2019 358,00

09/2019 09/2019 MA AXIXÁ 19/09/2019 358,00

08/2019 08/2019 MA AXIXÁ 22/08/2019 358,00

07/2019 07/2019 MA AXIXÁ 23/07/2019 358,00

06/2019 06/2019 MA AXIXÁ 18/06/2019 358,00

05/2019 05/2019 MA AXIXÁ 22/05/2019 358,00

04/2019 04/2019 MA AXIXÁ 18/04/2019 358,00

03/2019 03/2019 MA AXIXÁ 20/03/2019 358,00

02/2019 02/2019 MA AXIXÁ 20/02/2019 358,00

01/2019 01/2019 MA AXIXÁ 22/01/2019 358,00

TOTAL DE RECURSOS SACADOS A PARTIR DE 2013

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

04/2016 04/2016 MA AXIXÁ 3 310,00

03/2016 03/2016 MA AXIXÁ 3 310,00

02/2016 02/2016 MA AXIXÁ 3 310,00

01/2016 01/2016 MA AXIXÁ 3 310,00

12/2015 12/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

11/2015 11/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

10/2015 10/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

09/2015 09/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

08/2015 08/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

07/2015 07/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

06/2015 06/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

05/2015 05/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

04/2015 04/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

03/2015 03/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

02/2015 02/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

01/2015 01/2015 MA AXIXÁ 3 310,00

12/2014 12/2014 MA AXIXÁ 3 310,00

11/2014 11/2014 MA AXIXÁ 3 310,00

10/2014 10/2014 MA AXIXÁ 3 310,00

09/2014 09/2014 MA AXIXÁ 3 310,00

08/2014 08/2014 MA AXIXÁ 3 310,00

07/2014 07/2014 MA AXIXÁ 1 310,00

06/2014 06/2014 MA AXIXÁ 1 310,00

Nome
TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA

CPF
***.299.513-**

NIS
1.654.216.125-3

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2013
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

05/2014 05/2014 MA AXIXÁ 3 282,00

04/2014 04/2014 MA AXIXÁ 3 282,00

03/2014 03/2014 MA AXIXÁ 3 282,00

02/2014 02/2014 MA AXIXÁ 3 282,00

01/2014 01/2014 MA AXIXÁ 3 282,00

12/2013 12/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

11/2013 11/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

10/2013 10/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

09/2013 09/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

08/2013 08/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

07/2013 07/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

06/2013 06/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

05/2013 05/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

04/2013 04/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

03/2013 03/2013 MA AXIXÁ 3 280,00

02/2013 02/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

01/2013 01/2013 MA AXIXÁ 3 282,00

MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

03/2020 03/2020 MA AXIXÁ 20/03/2020 358,00

02/2020 02/2020 MA AXIXÁ 14/02/2020 358,00

01/2020 01/2020 MA AXIXÁ 22/01/2020 358,00

Exibir 50 resultANTERIOR

TOTAL DE RECURSOS SACADOS A PARTIR DE 2013

PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

12/2019 12/2019 MA AXIXÁ 12/12/2019 358,00

11/2019 11/2019 MA AXIXÁ 20/11/2019 358,00

10/2019 10/2019 MA AXIXÁ 23/10/2019 358,00

09/2019 09/2019 MA AXIXÁ 19/09/2019 358,00

08/2019 08/2019 MA AXIXÁ 22/08/2019 358,00

07/2019 07/2019 MA AXIXÁ 23/07/2019 358,00

06/2019 06/2019 MA AXIXÁ 18/06/2019 358,00

05/2019 05/2019 MA AXIXÁ 22/05/2019 358,00

04/2019 04/2019 MA AXIXÁ 18/04/2019 358,00

03/2019 03/2019 MA AXIXÁ 20/03/2019 358,00

02/2019 02/2019 MA AXIXÁ 20/02/2019 358,00

01/2019 01/2019 MA AXIXÁ 22/01/2019 358,00

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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01/10/2020 Detalhamento do Benefício Auxílio Emergencial - Portal da transparência

www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/auxilio-emergencial?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccpf%2Cnis%2… 1/1

Mês de disponibilizacao de: 

Mês de disponibilização até: 

UF: 

Município: 

Nome do beneficiário: 

LIMPAR

Dados atualizados até:

FILTROS APLICADOS:

04/2020

08/2020

MARANHÃO

AXIXÁ/MA

MARIA DE JESUS ROCHA MELO

DETALHAR CPF BENEFICIÁRIO NIS BENEFICIÁRIO BENEFICIÁRIO OBSERVAÇÃO VALOR DISPONIBILIZADO (R$)

Detalhar ***.200.743-** 1.645.905.569-7 MARIA DE JESUS ROCHA MELO Não há 1.800,00
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MÊS DE DISPONIBILIZAÇÃO PARCELA UF MUNICÍPIO ENQUADRAMENTO VALOR (R$) OBSERVAÇÃO

06/2020 3ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 600,00 NÃO HÁ

05/2020 2ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 600,00 NÃO HÁ

04/2020 1ª MA AXIXÁ BOLSA FAMILIA 600,00 NÃO HÁ

Nome Beneficiário
MARIA DE JESUS
ROCHA MELO

CPF Beneficiário
***.200.743-**

NIS Beneficiário
1.645.905.569-7

Benefício indevido?
DENUNCIAR

Crédito indevido?
DEVOLUÇÃO -
CLIQUE AQUI

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2020

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

06/2020 06/2020 MA AXIXÁ 2 446,00

05/2020 05/2020 MA AXIXÁ 2 446,00

04/2020 04/2020 MA AXIXÁ 2 446,00

03/2020 03/2020 MA AXIXÁ 2 446,00

02/2020 02/2020 MA AXIXÁ 2 446,00

01/2020 01/2020 MA AXIXÁ 2 446,00

12/2019 12/2019 MA AXIXÁ 3 446,00

11/2019 11/2019 MA AXIXÁ 3 446,00

10/2019 10/2019 MA AXIXÁ 3 446,00

09/2019 09/2019 MA AXIXÁ 3 446,00

08/2019 08/2019 MA AXIXÁ 3 446,00

07/2019 07/2019 MA AXIXÁ 3 446,00

06/2019 06/2019 MA AXIXÁ 3 447,00

05/2019 05/2019 MA AXIXÁ 3 447,00

04/2019 04/2019 MA AXIXÁ 3 447,00

03/2019 03/2019 MA AXIXÁ 3 447,00

02/2019 02/2019 MA AXIXÁ 3 447,00

01/2019 01/2019 MA AXIXÁ 3 447,00

12/2018 12/2018 MA AXIXÁ 3 447,00

11/2018 11/2018 MA AXIXÁ 3 447,00

10/2018 10/2018 MA AXIXÁ 3 447,00

09/2018 09/2018 MA AXIXÁ 3 447,00

08/2018 08/2018 MA AXIXÁ 3 447,00

Nome
MARIA DE JESUS ROCHA MELO

CPF
***.200.743-**

NIS
1.645.905.569-7

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2013

Quantidade
de
Dependentes
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

07/2018 07/2018 MA AXIXÁ 3 447,00

06/2018 06/2018 MA AXIXÁ 3 427,00

05/2018 05/2018 MA AXIXÁ 3 427,00

04/2018 04/2018 MA AXIXÁ 3 427,00

03/2018 03/2018 MA AXIXÁ 3 397,00

02/2018 02/2018 MA AXIXÁ 3 397,00

01/2018 01/2018 MA AXIXÁ 3 397,00

12/2017 12/2017 MA AXIXÁ 3 397,00

11/2017 11/2017 MA AXIXÁ 3 397,00

10/2017 10/2017 MA AXIXÁ 3 397,00

09/2017 09/2017 MA AXIXÁ 3 396,00

08/2017 08/2017 MA AXIXÁ 3 396,00

07/2017 07/2017 MA AXIXÁ 3 396,00

06/2017 06/2017 MA AXIXÁ 3 396,00

05/2017 05/2017 MA AXIXÁ 3 396,00

04/2017 04/2017 MA AXIXÁ 1 139,00

03/2017 03/2017 MA AXIXÁ 1 139,00

02/2017 02/2017 MA AXIXÁ 1 139,00

01/2017 01/2017 MA AXIXÁ 1 139,00

10/2013 10/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

09/2013 09/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

08/2013 08/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

07/2013 07/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

06/2013 06/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

05/2013 05/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

04/2013 04/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

03/2013 03/2013 MA AXIXÁ 3 330,00

Exibir 50 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

03/2020 03/2020 MA AXIXÁ 26/03/2020 446,00

02/2020 02/2020 MA AXIXÁ 20/02/2020 446,00

01/2020 01/2020 MA AXIXÁ 28/01/2020 446,00

12/2019 12/2019 MA AXIXÁ 18/12/2019 446,00

11/2019 11/2019 MA AXIXÁ 26/11/2019 446,00

10/2019 10/2019 MA AXIXÁ 28/10/2019 446,00

09/2019 09/2019 MA AXIXÁ 28/10/2019 446,00

08/2019 08/2019 MA AXIXÁ 27/08/2019 446,00

07/2019 07/2019 MA AXIXÁ 26/07/2019 446,00

06/2019 06/2019 MA AXIXÁ 25/06/2019 447,00

05/2019 05/2019 MA AXIXÁ 28/05/2019 447,00

04/2019 04/2019 MA AXIXÁ 25/04/2019 447,00

03/2019 03/2019 MA AXIXÁ 26/03/2019 447,00

02/2019 02/2019 MA AXIXÁ 25/02/2019 447,00

01/2019 01/2019 MA AXIXÁ 28/01/2019 447,00

TOTAL DE RECURSOS SACADOS A PARTIR DE 2013

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO QUANTIDADE DE DEPENDENTES VALOR (R$)

02/2013 02/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

01/2013 01/2013 MA AXIXÁ 3 332,00

MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

03/2020 03/2020 MA AXIXÁ 26/03/2020 446,00

02/2020 02/2020 MA AXIXÁ 20/02/2020 446,00

01/2020 01/2020 MA AXIXÁ 28/01/2020 446,00

12/2019 12/2019 MA AXIXÁ 18/12/2019 446,00

11/2019 11/2019 MA AXIXÁ 26/11/2019 446,00

10/2019 10/2019 MA AXIXÁ 28/10/2019 446,00

09/2019 09/2019 MA AXIXÁ 28/10/2019 446,00

08/2019 08/2019 MA AXIXÁ 27/08/2019 446,00

07/2019 07/2019 MA AXIXÁ 26/07/2019 446,00

06/2019 06/2019 MA AXIXÁ 25/06/2019 447,00

05/2019 05/2019 MA AXIXÁ 28/05/2019 447,00

Nome
MARIA DE JESUS ROCHA MELO

CPF
***.200.743-**

NIS
1.645.905.569-7

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2013

Exibir 50 resultANTERIOR

TOTAL DE RECURSOS SACADOS A PARTIR DE 2013

PRÓXIMA 
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MÊS FOLHA MÊS REFERÊNCIA UF MUNICÍPIO DATA SAQUE VALOR PARCELA

04/2019 04/2019 MA AXIXÁ 25/04/2019 447,00

03/2019 03/2019 MA AXIXÁ 26/03/2019 447,00

02/2019 02/2019 MA AXIXÁ 25/02/2019 447,00

01/2019 01/2019 MA AXIXÁ 28/01/2019 447,00

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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01/10/2020 Detalhamento do Benefício Auxílio Emergencial - Portal da transparência

www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/auxilio-emergencial?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccpf%2Cnis%2… 1/1

Mês de disponibilizacao de: 

Mês de disponibilização até: 

UF: 

Município: 

Nome do beneficiário: 

LIMPAR

Dados atualizados até:

FILTROS APLICADOS:

04/2020

08/2020

MARANHÃO

AXIXÁ/MA

GILBERTO CAMPOS SILVA

DETALHAR CPF BENEFICIÁRIO NIS BENEFICIÁRIO BENEFICIÁRIO OBSERVAÇÃO VALOR DISPONIBILIZADO (R$)

Detalhar ***.511.153-** GILBERTO CAMPOS SILVA Retido: Avaliação por divergências cadastrais 1.200,00
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MÊS DE
DISPONIBILIZAÇÃO

PARCELA UF MUNICÍPIO ENQUADRAMENTO VALOR (R$) OBSERVAÇÃO

05/2020 2ª MA AXIXÁ EXTRA CADUN 600,00 RETIDO: AVALIAÇÃO POR DIVERGÊNCIAS
CADASTRAIS

04/2020 1ª MA AXIXÁ EXTRA CADUN 600,00 RETIDO: AVALIAÇÃO POR DIVERGÊNCIAS
CADASTRAIS

Nome Beneficiário
GILBERTO CAMPOS
SILVA

CPF Beneficiário
***.511.153-**

NIS Beneficiário Benefício indevido?
DENUNCIAR

Crédito indevido?
DEVOLUÇÃO -
CLIQUE AQUI

TOTAL DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS A PARTIR DE 2020

Exibir 15 resultANTERIOR PRÓXIMA 
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ICATU/MA
 
0801209-38.2020.8.10.0091
 
AUTOR: MINISTERIO PÚBLICO 
 
REU: AURIZETE COIMBRA ANDRADE, TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA, MARIA DE
JESUS ROCHA MELO, GILBERTO CAMPOS SILVA 
 
 

 
 

DECISÃO
 

Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA com

PEDIDO LIMINAR proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL em face de AURIZETE

COIMBRA ANDRADE , TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, MARIA DE JESUS ROCHA

MELO , GILBERTO CAMPOS SILVA, conselheiros tutelares da cidade de Axixá, todos

devidamente qualificado nos autos.
 

Alega o autor que Por meio da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Maranhão foi

protocolada, através de denúncia anônima (DA 322020), o Atendimento ao Público nº 001443-

509/2020, consignado para apurar suspeita de recebimento indevido de benefícios sociais por

parte de Conselheiros Tutelares do Município de Axixá/MA.
 

Aduz que na denúncia, foi informado que os requeridos estariam recebendo irregularmente o

benefício social chamado de “bolsa-família”, bem como o novo auxílio emergencial, do Governo

Federal, criado para minimizar a situação de pessoas em situação de risco em face da pandemia

do novo coronavírus, segundo critérios determinados pelo Governo, o que caracterizaria falta de

idoneidade moral para o cargo, tendo em vista que eles não deveriam receber os referidos

auxílios, e ferindo a legislação pertinente, tudo isso configurando ato de improbidade

administrativa. Alegou-se, ainda, que os supracitados Conselheiros não declararam renda depois

de terem assumido o cargo.
 

Assevera que para verificar a veracidade da denúncia, foi oficiado ao Coordenador do Programa

Bolsa Família de Axixá, a Secretária Municipal de Assistência Social de Axixá/MA, bem como

realizadas pesquisas junto ao Portal da Transparência do Governo Federal para que se

pudessem obter maiores subsídios em relação aos graves fatos narrados. Em resposta a

Secretaria Municipal de Assistência Social de Axixá/MA informou o seguinte: Aurizete Coimbra
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Andrade está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 18/08/2011, recebendo atualmente

benefício no valor de R$ 253,00 (duzentos e cinquenta e três reais); Maria de Jesus Rocha Melo

está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 05/11/2005, tendo sido suspenso no mês de

agosto de 2020, entretanto, recebe atualmente benefício no valor de R$ 178,00 (cento e setenta e

oito reais); Taísa Fernanda Paixão Almeida está inclusa no Programa Bolsa-Família desde

12/03/2012, e é beneficiada atualmente com o valor de R$ 358,00 (trezentos e cinquenta e oito

reais); Gilberto Campos Silva não é beneficiário do Programa Bolsa-Família.
 

Consta ainda na peça atrial que em pesquisa realizada no Portal da Transparência do Governo

Federal, corroboraram-se as informações prestadas pela SEMAS de Axixá, conforme

documentação anexa. Da mesma forma, junto ao mesmo Portal da Transparência, restou

comprovado que os requeridos realmente solicitaram o Auxílio Emergencial ofertado pelo

Governo para o enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - COVID 19.
 

Observa ainda que conforme os documentos acostados aos autos, Aurizete Coimbra Andrade e

Taisa Fernanda Paixão Almeida receberam cada, nos meses de Abril, Maio e Junho de 2020, a

quantia de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), referente as três parcelas do referido auxílio. 

No mesmo período, Maria de Jesus Rocha Melo, recebeu a quantia de R$ 1.800,00 (um mil e

oitocentos reais). Em relação ao requerido Gilberto Campos Silva, embora tenha se inscrito

indevidamente para receber o auxílio, o benefício foi retido para “avaliação por divergências

cadastrais”.
 

Por fim conclui que tais fatos caracterizam ato de improbidade dos requeridos nas modalidades

de enriquecimento ilícito, lesão ao erário e violação dos princípios da Administração Pública (Art.

9º, caput, Art. 10, caput e Art. 11, caput da Lei 8.429/92), razão pela qual o Ministério Público

ajuíza a presente ação civil pública, haja vista as provas concretas da autoria, responsabilidade e

da materialidade dos atos de improbidade administrativa que abaixo serão juridicamente

demonstrados e liminarmente requer afastamento dos requeridos de suas funções até decisão

final, mesmo porque inviável a permanência deles no cargo em razão da falta de decoro e de

seriedade com que exerce a função de Conselheiro Tutelar, sob pena de continuar causando

prejuízos ao atendimento e à proteção dos direitos das crianças e adolescentes de Axixá.
 

É o relatório. Decido.
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Como se sabe a idoneidade moral do membro do Conselho Tutelar é exigida pelo art.131, inciso I

do ECA como requisito para sua candidatura, não podendo admitir que a postura ética do

Conselheiro se restrinja ao momento de sua escolha.
 

No caso dos autos os réus, em tese, fizeram autodeclaração falsa perante órgãos oficiais com

intuito de serem beneficiados com auxílios emergenciais do Governo Federal e no caso de

AURIZETE COIMBRA ANDRADE , TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, MARIA DE JESUS

ROCHA MELO, ainda são beneficiárias do Programa Bolsa Família de Axixá.
 

Muito embora, a falta de procedimento formal de apuração administrativa da inidoneidade moral

do Conselheiro Tutelar, com anterior previsão do rito e das causas de caracterização da atitude

indecorosa, importa em nulidade da decisão de perda da função, principalmente se não forem

observados ao Conselheiro investigado os direitos de defesa e de contradizer as provas e

alegações apresentadas, a falta do procedimento administrativo não prejudica a instauração de

ação judicial com o mesmo objetivo de apurar a falta de decoro, pois, ao Judiciário cabe o exame

de qualquer forma de lesão ou ameaça ao direito, como o da população prejudicada pela oferta

irregular dos serviços do Conselho Tutelar.
 

E cabe ao Ministério Público e aos demais co-legitimados a ação civil pública voltada à exclusão

de Conselheiro Tutelar de inidônea conduta funcional, na formado art. 208, parágrafo primeiro c/c

o art. 210 do Estatuto.
 

Não é de se esquecer que a conduta imoral do Conselheiro Tutelar pode ser considerada como

ato de improbidade administrativa, prevista pelo art. 11 da Lei 8.429/92, pois é o Conselheiro

Tutelar um agente público de órgão que recebe investimento da Fazenda Municipal, através das

dotações orçamentárias determinadas pelo parágrafo único do art. 134 do ECA.
 

Caracterizado desse modo que a visão do problema da idoneidade moral do Conselheiro Tutelar

tem uma dimensão jurídica, além de ética, é que se impõe observar que a apuração da falta de

decoro deve se dar formalmente, com homenagem aos princípios constitucionais do contraditório

e da ampla defesa (art.5º, LV - "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos

aela inerentes").
 

Assim é que, embora a Lei nº 8.069/90 não tenha disciplinado, de forma expressa, as causas de
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destituição de membro do Conselho Tutelar e, tampouco, previsto o procedimento a ser

observado, indiscutível a possibilidade de ajuizamento de ação para essa finalidade, em face do

teor de norma constitucional e legal.
 

Na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo 129, inciso II, cometeu ao Ministério

Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância

pública aos direitos nelas assegurados, e a Lei nº 8.625/93, em seu artigo 25, IV, b, atribuiu ao 

parquet a responsabilidade de buscar a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos à

moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou

fundacionais ou de entidades de que participem, inegável a possibilidade dessa Instituição

exercer o controle da atividade dos membros do Conselho Tutelar, já que sempre que um

conselheiro tutelar violar conduta pessoal ou funcional que lhe é exigida, com comportamento

desonroso ou ilegal, estará agredida a moralidade administrativa, que nada mais é do que a

violação pela administração ou seus agentes de princípios éticos.
 

Igual conclusão extrai-se da análise da norma insculpida no artigo 139 do Estatuto da Criança e

do Adolescente, pois, se ao Ministério Público é conferida a função de fiscalizar a idoneidade

moral dos postulantes ao mandato de Conselheiro Tutelar, com muito mais razão impõe-se tal

fiscalização no exercício da função, uma vez que nesta hipótese haveria um eventual

comprometimento social muito maior.
 

Quanto ao pedido da liminar, a Lei n. 8069/90 prevê a possibilidade de pedido cautelar quando

presente a necessidade de assegurar o resultado que se busca com a ação de cognição,

munindo o juiz de poderes para resguardar a utilidade de seu pronunciamento que ulteriormente

porá fim à demanda:
 
“Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer,
o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.
 
 §1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando
o réu.”
 
A lei nº. 7.347, de 24/07/1985, dispõe no caput do art. 12, in verbis: “Art. 12. Poderá o juiz
conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.
 

Da simples leitura dos dispositivos transcritos observa-se a possibilidade da concessão da liminar
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sem audiência da parte contrária, se as circunstâncias assim exigirem. Nota-se que o art. 12 da

Lei 7.347/85 abre a possibilidade de o Juiz designar audiências de justificação prévia. Se o Juiz,

portanto, não estiver plenamente convencido dos requisitos necessários à concessão da liminar,

poderá designar audiência para o fim específico de inteirar-se melhor do assunto, o que não é o

caso dos autos, não havendo que se falar em cerceamento de defesa portanto.
 

Destarte, a fim de assegurar que o processo possa alcançar um resultado útil, utiliza-se da

medida cautelar, desde que presentes estejam os requisitos estatuídos no Código de Processo

Civil, em seu art. 300, quais sejam, o fumus boni juris e o periculum in mora.
 

O fumus boni iuris caracteriza-se pelos atos praticados e acima descritos, constantes em prova

documental de inscrição irregular em programas sociais e do recebimento de valores indevidos,

que evidenciam conduta incompatível com a função de conselheiros tutelares. O periculum in

mora, ou seja, o perigo na demora da decisão de mérito da presente ação, se evidencia diante 

da credibilidade abalada por conta destas condutas, tanto quanto o desfalque contínuo ao erário. 
 

Ora, até que os fatos relatados sejam apurados de modo conveniente, é, no mínimo, perigoso

deixar a averiguação de condutas dos adolescentes à mercê dos réus. Assim com a concessão

da liminar evita a ocorrência de novos problemas e, ainda, preserva os próprios réus, que ficarão

afastados temporariamente até melhor elucidação dos fatos.
 

Como é sabido, a função de Conselheiro Tutelar é de extrema relevância para a sociedade, já

que lhe incumbe zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, através do

regular desempenho de diversas e importantes atribuições, nos termos do artigo 136 da Lei

8069/90, o que, em tese, infelizmente, não foi observado no exercício da função pelos Réus.
 

A respeito do cargo de Conselheiro Tutelar, importante destacar que se trata de função pública

relevante, semelhante à do agente público honorífico.
 

Helly Lopes Meireles assim o conceitua: “São cidadãos convocados, designados ou nomeados

para prestarem, transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão da sua condição

cívica, de sua honorabilidade, ou de sua notória capacidade profissional”.
 

Portanto, o Conselheiro Tutelar é o particular que presta serviço ou missão pública, assumindo

gestão de coisa pública, devendo ficar inteiramente subsumido na função, inclusive com
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impossibilidade de exercer outra atividade por força da exigência da dedicação exclusiva, tendo

como atribuição o atendimento de crianças e adolescentes, como dispõe o inciso I do artigo 136

da Lei 8.069/90.
 

As condutas dos requeridos, da forma em que foi demonstrado pelo MP, em um juízo de cognição

sumário, violam flagrantemente os princípios basilares da Administração Pública, estabelecidos

no artigo 37 da Constituição Federal, o qual preceitua: “A administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.
 

Ainda o §4º. do dispositivo constitucional supramencionado, almejando a necessária moralização

da Administração Pública, estabeleceu que: “Os atos de improbidade administrativa importarão a

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o

ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal

cabível”.
 

A concretização da aplicabilidade da norma constitucional se deu através da edição, pelo

legislador infraconstitucional, da Lei n.° 8.429/92, que tipificou os atos de improbidade

administrativa, dividindo-os em três categorias básicas:(i) os que importam em enriquecimento

ilícito(art. 9º); (ii) os que causam prejuízo ao Erário (art. 10); e (iii) os que atentam contra os

princípios da Administração Pública (art. 11).
 

Trilhando esta vereda, destaca-se a seguinte lição doutrinária: “Os membros dos Conselhos

Tutelares, remunerados ou não, em razão do vínculo de natureza temporária, que mantém com a

municipalidade, podem praticar atos de improbidade(...)” Grifos nossos (in Improbidade

Administrativa, Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, editora Lumen Iuris).
 

A jurisprudência também perfilha o entendimento supramencionado, da possibilidade de

cometimento de improbidade administrativa pelo conselheiro tutelar, consoante os arestos a

seguir transcritos, verbis:
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CASSAÇÃO DE MANDATO DE MEMBRO DE

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

COMPETÊNCIA. JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ART. 148, INCISO IV, DO ECA.1. Ao

intentar ação civil pública com o fito de cassar o mandato de Conselheiro Municipal dos Direitos
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da Criança e do Adolescente, suspeito da prática de atos de improbidade no desempenho de seu

múnus, o Parquet estadual objetivou tutelar o adequado funcionamento e a regular composição

do órgão municipal que -previsto no art. 88,inciso II, do ECA -é responsável pelo estabelecimento

da política de atendimento aos direitos das crianças e adolescentes.2. Afetando os interesses

difusos e coletivos das crianças e adolescentes do Município de Santos/SP, à presente ação civil

pública é de se aplicar a regra encartada no art. 148, inciso IV, do ECA. Precedente: REsp

47.104/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de5.6.00.3. Recurso especial provido.REsp 557117 /

SPRECURSO ESPECIAL2003/0109220-2 Ministro CASTRO MEIRA (1125)T2 -SEGUNDA

TURMA 04/05/2006 DJ 17/05/2006 p. 114
 

_____________________________________________________________
 

APELAÇÃO CÍVEL.AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO OFICIAL PARA FINS PESSOAIS

POR CONSELHEIRO TUTELAR.PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.RECURSO DE AMBAS AS

PARTES ENQUANTO O MP OBJETIVA A CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DE

VERBA HONORÁRIA, O RÉU PRETENDE A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.CONDUTA

IMPROBA INEQUIVOCADAMENTE CARACTERIZADA.PROVADOS O DOLO, A MÁ-FÉ E A

DESONESTIDADE NA CONDUTA DO AGENTE PÚBLICO.EXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO

E ILICITUDE A ENSEJAR CONDENAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO

VENCIDO NO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MP.

PRINCÍPIO DA SIMETRIA.DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 0015513-58.2007.8.19.0066-

APELACAO DES. NORMA SUELY -Julgamento: 29/05/2012 -OITAVA CAMARA CIVEL .
 

Como dito, cumpre salientar ainda que os deveres inerentes ao exercício da função de

conselheiro tutelar estão claramente definidos no artigo 136 da Lei nº 8.069/90, conforme se

destaca abaixo:
 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes nas

hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II -

atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: a) requisitar serviços públicos

nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; b) representar

junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. IV -
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encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal

contra os direitos da criança ou adolescente; V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de

sua competência; VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; VII - expedir

notificações; VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente

quando necessário; IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art.

220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal ; XI - representar ao Ministério Público para efeito das

ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de

manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação dada pela Lei nº

12.010, de 2009) Vigência XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais,

ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em

crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014) Parágrafo único.  Se, no exercício

de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar,

comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos

de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da

família.
 

Nessa mesma linha de raciocínio, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

–CONANDA prevê expressamente na sua Resolução 139/2010, que dispõe sobre os parâmetros

de funcionamento dos Conselhos Tutelares:“Art. 25. A atuação do Conselho Tutelar deve ser

voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar,

desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado o disposto

no art. 136, incisos III, alínea 'b', IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990” .
 

A mesma Resolução do CONANDA, em seu artigo 45, dispõe que “as penalidades de suspensão

do exercício da função e de destituição do mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar

nos casos de descumprimento de suas atribuições, prática de crimes que comprometam sua

idoneidade moral ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade.

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do

procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do Conselheiro Tutelar

até a conclusão da investigação”.
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Portanto, uma vez constatado que no exercício da função de Conselheiros Tutelares, os

requeridos agiram de modo a violar dever funcional, praticando condutas incompatíveis com o

decoro exigido pelo cargo, mister a sua destituição cautelar, posto que tal providência é

necessária à preservação dos interesses coletivos afetos à infância e juventude do município de

Axixá, sendo importante também restaurar a credibilidade do sistema de proteção integral

idealizado no Estatuto da Criança e do Adolescente.
 

É de se destacar que as acusações lançadas são relevantes, direcionadas contra pessoa que

exerce um múnus público que não pode ter sua idoneidade moral questionada em momento

algum, sob pena de afastamento.
 

No que tange a suspensão da remuneração entendo seja conseqüência normal do afastamento

do cargo, considerando que, se procedente a ação principal acarretará a ilegitimidade dos 

requeridos para o exercício do cargo e, via de conseqüência, o pagamento indevido pelo erário

público municipal, que sofrerá prejuízo vez que não há comprovação da capacidade destes em

caso de ressarcimento, neste sentido:
 

EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AFASTAMENTO, SEM

REMUNERAÇÃO, DE CONSELHEIRO TUTELAR.PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE

DEFESA REJEITADA. A concessão de liminar exige a presença do fumus boni iuris e do

periculum in mora, presentes na decisão vergastada. A ausência de idoneidade moral justifica

o afastamento da Conselheiro Tutelar sem a devida remuneração . Recurso conhecido e

improvido. (Ag. Inst. Acórdão 77931. Rel. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro, Jul. 11.05.2009,

DJE 20.05.2009).
 

_____________________________________________________________
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATURA.

PEDIDO LIMINAR. PERDA DE MANDATO DA CONSELHEIRA TUTELAR. TUTELA

ANTECIPADA CONCEDIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Conforme já

consignado em decisão anterior, a Lei 7.347/1985 que disciplina a ação civil pública em seu artigo

12 dispõe que o juiz pode conceder medida liminar, com ou sem justificação prévia, com decisão

sujeita a agravo. 2. A tutela foi concedida porque haviam provas nos autos das alegações do

Ministério Público, no que concerne a suposta inidoneidade da agravante. 3. O Conselheiro
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Tutelar detém múnus público que não pode ter sua idoneidade questionada, sob pena de

afastamento. 4. As imputações a agravante se referem a garantia da segurança e proteção das

crianças e dos adolescentes do Município de Marabá que supostamente estariam expostos à

negligência atribuída à recorrente. 5. Recurso conhecido e improvido. (TJ-PA - AI:

00045983320108140028 BELÉM, Relator: JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Data de

Julgamento: 10/02/2011, 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de Publicação: 16/02/2011)
 

Uma vez concedida a liminar, deverá os Senhores Conselheiros, réus da presente demanda, 

permanecerem suspensos do exercício de suas funções até final decisão, assumindo em seus 

lugares seus respectivos suplentes, devendo o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do

Adolescente -CMDCA a imediata convocação destes suplentes, conforme ordem de classificação

obtida no respectivo pleito, bem como seja tal medida comunicada à Secretaria Municipal de

Finanças, ou a quem lhe faça as vezes, para suspender também o pagamento do subsídio dos 

requeridos a partir de então, sob pena de responsabilização pessoal, inclusive cometimento de

crime de desobediência.
 

Notifiquem-se os requeridos, para, querendo, apresentar defesa no prazo legal, sob pena de

serem considerados verdadeiros os fatos narrados, na forma do artigo 17, parágrafo 7º., da Lei

8249/92
 

Intimem-se o Município de AXIXÁ do CMDCA para que se manifestem nos autos, se tiverem

interesse, na forma do artigo 17, parágrafo 3º da Lei 8249/92, juntando aos autos Legislação

Municipal de criação do respectivo conselho Tutelar no Município.
 

Publiquem-se. Registrem-se. Intimem-se
 

Cumpra-se.
 
Terça-feira, 10 de Novembro de 2020
 

 CELSO SERAFIM JÚNIOR
 

 Juiz de Direito Titular da Comarca de Icatu (MA).
 

 
 
Documentos associados ao processo
 
Título Tipo Chave de acesso**
Petição Inicial Petição Inicial 20102319190222000000034866722
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Benefícios Aurizete Coimbra
Andrade

Documento
Diverso

20102319190245900000034866723

Benefícios Taísa Fernanda
Paixão Almeida

Documento
Diverso

20102319190250800000034866724

Benefícios Maria de Jesus
Rocha Melo

Documento
Diverso

20102319190255800000034866725

Benefícios Gilberto Campos
Silva

Documento
Diverso

20102319190260700000034866726
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MANDADO DE NOTIFICAÇÃO
 
 
 
 
 

A EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ CELSO SERAFIM JÚNIOR, TITULAR DA COMARCA DE ICATU, ESTADO DO MARANHÃO, NA FORMA DA LEI

ETC...

 
 
 
MANDA o Sr. Oficial de Justiça que, em cumprimento à decisão proferida nos autos da Ação Civil
Pública – Proc. n.º 0801209-38.2020.8.10.0091 em que tem como Requerente MINISTÉRIO
PÚBLICO e Requeridos AURIZETE COIMBRA ANDRADE e OUTROS. Proceda a NOTIFICAÇÃO:
 
 
 
DE: AURIZETE COIMBRA ANDRADE, brasileira, Conselheira Tutelar, residente à Rua Barão do rio Branco, s/n.º, Axixá/MA.

 
DE: TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, brasileira, Conselheira Tutelar, residente à Rua Principal, s/n.º, Povoado Riachão, Axixá/MA.

 
DE: MARIA DE JESUS ROCHA MELO, brasileira, Conselheira Tutelar, residente no Parque São João, s/n.º, Povoado Riachão, Axixá/MA.

 
DE: GILBERTO CAMPOS SILVA, brasileiro, Conselheiro Tutelar, residente à Avenida Ivar Saldanha, s/n.º, Povoado Centro Grande, Axixá/MA.

 
 
 
FINALIDADE: Para conhecerem da Decisão Liminar concedida nos autos da ação em epígrafe e para no prazo de 15 (quinze) dias, oferecerem 

manifestação preliminar por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, a teor do que dispõe o artigo 17, § 7º, da Lei nº

8.429/92.

 
 
 
ANEXO: Cópia da petição inicial e despacho judicial.

 
SEDE DO JUÍZO: Fórum - Desembargador Palmério Campos, Rua Barão do rio Branco– s/n.º - Centro – Icatu/MA – fone: (98) 3362-1303.

 
Expedido o presente mandado, nesta cidade e Comarca de Icatu, Estado do Maranhão, aos dezoito (18) dias do mês de novembro do ano de dois mil e 

vinte (2020). Eu Rozilene Silva Lima Secretária Judicial, o digitei e, por ordem do M.M. Juiz desta Comarca, Dr. Celso Serafim Júnior o assino, nos termos

ao art. 250, VI do NCPC.

 
 
 

 
  
Rozilene Silva Lima

 
Secretária Judicial da Comarca de Icatu
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AUTOR: MINISTERIO PÚBLICO 
 
REU: AURIZETE COIMBRA ANDRADE, TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA, MARIA DE
JESUS ROCHA MELO, GILBERTO CAMPOS SILVA 
 
 

 
 

DECISÃO
 

Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA com

PEDIDO LIMINAR proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL em face de AURIZETE

COIMBRA ANDRADE , TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, MARIA DE JESUS ROCHA

MELO , GILBERTO CAMPOS SILVA, conselheiros tutelares da cidade de Axixá, todos

devidamente qualificado nos autos.
 

Alega o autor que Por meio da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Maranhão foi

protocolada, através de denúncia anônima (DA 322020), o Atendimento ao Público nº 001443-

509/2020, consignado para apurar suspeita de recebimento indevido de benefícios sociais por

parte de Conselheiros Tutelares do Município de Axixá/MA.
 

Aduz que na denúncia, foi informado que os requeridos estariam recebendo irregularmente o

benefício social chamado de “bolsa-família”, bem como o novo auxílio emergencial, do Governo

Federal, criado para minimizar a situação de pessoas em situação de risco em face da pandemia

do novo coronavírus, segundo critérios determinados pelo Governo, o que caracterizaria falta de

idoneidade moral para o cargo, tendo em vista que eles não deveriam receber os referidos

auxílios, e ferindo a legislação pertinente, tudo isso configurando ato de improbidade

administrativa. Alegou-se, ainda, que os supracitados Conselheiros não declararam renda depois

de terem assumido o cargo.
 

Assevera que para verificar a veracidade da denúncia, foi oficiado ao Coordenador do Programa

Bolsa Família de Axixá, a Secretária Municipal de Assistência Social de Axixá/MA, bem como

realizadas pesquisas junto ao Portal da Transparência do Governo Federal para que se

pudessem obter maiores subsídios em relação aos graves fatos narrados. Em resposta a

Secretaria Municipal de Assistência Social de Axixá/MA informou o seguinte: Aurizete Coimbra
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Andrade está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 18/08/2011, recebendo atualmente

benefício no valor de R$ 253,00 (duzentos e cinquenta e três reais); Maria de Jesus Rocha Melo

está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 05/11/2005, tendo sido suspenso no mês de

agosto de 2020, entretanto, recebe atualmente benefício no valor de R$ 178,00 (cento e setenta e

oito reais); Taísa Fernanda Paixão Almeida está inclusa no Programa Bolsa-Família desde

12/03/2012, e é beneficiada atualmente com o valor de R$ 358,00 (trezentos e cinquenta e oito

reais); Gilberto Campos Silva não é beneficiário do Programa Bolsa-Família.
 

Consta ainda na peça atrial que em pesquisa realizada no Portal da Transparência do Governo

Federal, corroboraram-se as informações prestadas pela SEMAS de Axixá, conforme

documentação anexa. Da mesma forma, junto ao mesmo Portal da Transparência, restou

comprovado que os requeridos realmente solicitaram o Auxílio Emergencial ofertado pelo

Governo para o enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - COVID 19.
 

Observa ainda que conforme os documentos acostados aos autos, Aurizete Coimbra Andrade e

Taisa Fernanda Paixão Almeida receberam cada, nos meses de Abril, Maio e Junho de 2020, a

quantia de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), referente as três parcelas do referido auxílio. 

No mesmo período, Maria de Jesus Rocha Melo, recebeu a quantia de R$ 1.800,00 (um mil e

oitocentos reais). Em relação ao requerido Gilberto Campos Silva, embora tenha se inscrito

indevidamente para receber o auxílio, o benefício foi retido para “avaliação por divergências

cadastrais”.
 

Por fim conclui que tais fatos caracterizam ato de improbidade dos requeridos nas modalidades

de enriquecimento ilícito, lesão ao erário e violação dos princípios da Administração Pública (Art.

9º, caput, Art. 10, caput e Art. 11, caput da Lei 8.429/92), razão pela qual o Ministério Público

ajuíza a presente ação civil pública, haja vista as provas concretas da autoria, responsabilidade e

da materialidade dos atos de improbidade administrativa que abaixo serão juridicamente

demonstrados e liminarmente requer afastamento dos requeridos de suas funções até decisão

final, mesmo porque inviável a permanência deles no cargo em razão da falta de decoro e de

seriedade com que exerce a função de Conselheiro Tutelar, sob pena de continuar causando

prejuízos ao atendimento e à proteção dos direitos das crianças e adolescentes de Axixá.
 

É o relatório. Decido.
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Como se sabe a idoneidade moral do membro do Conselho Tutelar é exigida pelo art.131, inciso I

do ECA como requisito para sua candidatura, não podendo admitir que a postura ética do

Conselheiro se restrinja ao momento de sua escolha.
 

No caso dos autos os réus, em tese, fizeram autodeclaração falsa perante órgãos oficiais com

intuito de serem beneficiados com auxílios emergenciais do Governo Federal e no caso de

AURIZETE COIMBRA ANDRADE , TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, MARIA DE JESUS

ROCHA MELO, ainda são beneficiárias do Programa Bolsa Família de Axixá.
 

Muito embora, a falta de procedimento formal de apuração administrativa da inidoneidade moral

do Conselheiro Tutelar, com anterior previsão do rito e das causas de caracterização da atitude

indecorosa, importa em nulidade da decisão de perda da função, principalmente se não forem

observados ao Conselheiro investigado os direitos de defesa e de contradizer as provas e

alegações apresentadas, a falta do procedimento administrativo não prejudica a instauração de

ação judicial com o mesmo objetivo de apurar a falta de decoro, pois, ao Judiciário cabe o exame

de qualquer forma de lesão ou ameaça ao direito, como o da população prejudicada pela oferta

irregular dos serviços do Conselho Tutelar.
 

E cabe ao Ministério Público e aos demais co-legitimados a ação civil pública voltada à exclusão

de Conselheiro Tutelar de inidônea conduta funcional, na formado art. 208, parágrafo primeiro c/c

o art. 210 do Estatuto.
 

Não é de se esquecer que a conduta imoral do Conselheiro Tutelar pode ser considerada como

ato de improbidade administrativa, prevista pelo art. 11 da Lei 8.429/92, pois é o Conselheiro

Tutelar um agente público de órgão que recebe investimento da Fazenda Municipal, através das

dotações orçamentárias determinadas pelo parágrafo único do art. 134 do ECA.
 

Caracterizado desse modo que a visão do problema da idoneidade moral do Conselheiro Tutelar

tem uma dimensão jurídica, além de ética, é que se impõe observar que a apuração da falta de

decoro deve se dar formalmente, com homenagem aos princípios constitucionais do contraditório

e da ampla defesa (art.5º, LV - "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos

aela inerentes").
 

Assim é que, embora a Lei nº 8.069/90 não tenha disciplinado, de forma expressa, as causas de
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destituição de membro do Conselho Tutelar e, tampouco, previsto o procedimento a ser

observado, indiscutível a possibilidade de ajuizamento de ação para essa finalidade, em face do

teor de norma constitucional e legal.
 

Na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo 129, inciso II, cometeu ao Ministério

Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância

pública aos direitos nelas assegurados, e a Lei nº 8.625/93, em seu artigo 25, IV, b, atribuiu ao 

parquet a responsabilidade de buscar a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos à

moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou

fundacionais ou de entidades de que participem, inegável a possibilidade dessa Instituição

exercer o controle da atividade dos membros do Conselho Tutelar, já que sempre que um

conselheiro tutelar violar conduta pessoal ou funcional que lhe é exigida, com comportamento

desonroso ou ilegal, estará agredida a moralidade administrativa, que nada mais é do que a

violação pela administração ou seus agentes de princípios éticos.
 

Igual conclusão extrai-se da análise da norma insculpida no artigo 139 do Estatuto da Criança e

do Adolescente, pois, se ao Ministério Público é conferida a função de fiscalizar a idoneidade

moral dos postulantes ao mandato de Conselheiro Tutelar, com muito mais razão impõe-se tal

fiscalização no exercício da função, uma vez que nesta hipótese haveria um eventual

comprometimento social muito maior.
 

Quanto ao pedido da liminar, a Lei n. 8069/90 prevê a possibilidade de pedido cautelar quando

presente a necessidade de assegurar o resultado que se busca com a ação de cognição,

munindo o juiz de poderes para resguardar a utilidade de seu pronunciamento que ulteriormente

porá fim à demanda:
 
“Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer,
o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.
 
 §1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando
o réu.”
 
A lei nº. 7.347, de 24/07/1985, dispõe no caput do art. 12, in verbis: “Art. 12. Poderá o juiz
conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.
 

Da simples leitura dos dispositivos transcritos observa-se a possibilidade da concessão da liminar
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sem audiência da parte contrária, se as circunstâncias assim exigirem. Nota-se que o art. 12 da

Lei 7.347/85 abre a possibilidade de o Juiz designar audiências de justificação prévia. Se o Juiz,

portanto, não estiver plenamente convencido dos requisitos necessários à concessão da liminar,

poderá designar audiência para o fim específico de inteirar-se melhor do assunto, o que não é o

caso dos autos, não havendo que se falar em cerceamento de defesa portanto.
 

Destarte, a fim de assegurar que o processo possa alcançar um resultado útil, utiliza-se da

medida cautelar, desde que presentes estejam os requisitos estatuídos no Código de Processo

Civil, em seu art. 300, quais sejam, o fumus boni juris e o periculum in mora.
 

O fumus boni iuris caracteriza-se pelos atos praticados e acima descritos, constantes em prova

documental de inscrição irregular em programas sociais e do recebimento de valores indevidos,

que evidenciam conduta incompatível com a função de conselheiros tutelares. O periculum in

mora, ou seja, o perigo na demora da decisão de mérito da presente ação, se evidencia diante 

da credibilidade abalada por conta destas condutas, tanto quanto o desfalque contínuo ao erário. 
 

Ora, até que os fatos relatados sejam apurados de modo conveniente, é, no mínimo, perigoso

deixar a averiguação de condutas dos adolescentes à mercê dos réus. Assim com a concessão

da liminar evita a ocorrência de novos problemas e, ainda, preserva os próprios réus, que ficarão

afastados temporariamente até melhor elucidação dos fatos.
 

Como é sabido, a função de Conselheiro Tutelar é de extrema relevância para a sociedade, já

que lhe incumbe zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, através do

regular desempenho de diversas e importantes atribuições, nos termos do artigo 136 da Lei

8069/90, o que, em tese, infelizmente, não foi observado no exercício da função pelos Réus.
 

A respeito do cargo de Conselheiro Tutelar, importante destacar que se trata de função pública

relevante, semelhante à do agente público honorífico.
 

Helly Lopes Meireles assim o conceitua: “São cidadãos convocados, designados ou nomeados

para prestarem, transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão da sua condição

cívica, de sua honorabilidade, ou de sua notória capacidade profissional”.
 

Portanto, o Conselheiro Tutelar é o particular que presta serviço ou missão pública, assumindo

gestão de coisa pública, devendo ficar inteiramente subsumido na função, inclusive com
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impossibilidade de exercer outra atividade por força da exigência da dedicação exclusiva, tendo

como atribuição o atendimento de crianças e adolescentes, como dispõe o inciso I do artigo 136

da Lei 8.069/90.
 

As condutas dos requeridos, da forma em que foi demonstrado pelo MP, em um juízo de cognição

sumário, violam flagrantemente os princípios basilares da Administração Pública, estabelecidos

no artigo 37 da Constituição Federal, o qual preceitua: “A administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.
 

Ainda o §4º. do dispositivo constitucional supramencionado, almejando a necessária moralização

da Administração Pública, estabeleceu que: “Os atos de improbidade administrativa importarão a

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o

ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal

cabível”.
 

A concretização da aplicabilidade da norma constitucional se deu através da edição, pelo

legislador infraconstitucional, da Lei n.° 8.429/92, que tipificou os atos de improbidade

administrativa, dividindo-os em três categorias básicas:(i) os que importam em enriquecimento

ilícito(art. 9º); (ii) os que causam prejuízo ao Erário (art. 10); e (iii) os que atentam contra os

princípios da Administração Pública (art. 11).
 

Trilhando esta vereda, destaca-se a seguinte lição doutrinária: “Os membros dos Conselhos

Tutelares, remunerados ou não, em razão do vínculo de natureza temporária, que mantém com a

municipalidade, podem praticar atos de improbidade(...)” Grifos nossos (in Improbidade

Administrativa, Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, editora Lumen Iuris).
 

A jurisprudência também perfilha o entendimento supramencionado, da possibilidade de

cometimento de improbidade administrativa pelo conselheiro tutelar, consoante os arestos a

seguir transcritos, verbis:
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CASSAÇÃO DE MANDATO DE MEMBRO DE

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

COMPETÊNCIA. JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ART. 148, INCISO IV, DO ECA.1. Ao

intentar ação civil pública com o fito de cassar o mandato de Conselheiro Municipal dos Direitos
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da Criança e do Adolescente, suspeito da prática de atos de improbidade no desempenho de seu

múnus, o Parquet estadual objetivou tutelar o adequado funcionamento e a regular composição

do órgão municipal que -previsto no art. 88,inciso II, do ECA -é responsável pelo estabelecimento

da política de atendimento aos direitos das crianças e adolescentes.2. Afetando os interesses

difusos e coletivos das crianças e adolescentes do Município de Santos/SP, à presente ação civil

pública é de se aplicar a regra encartada no art. 148, inciso IV, do ECA. Precedente: REsp

47.104/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de5.6.00.3. Recurso especial provido.REsp 557117 /

SPRECURSO ESPECIAL2003/0109220-2 Ministro CASTRO MEIRA (1125)T2 -SEGUNDA

TURMA 04/05/2006 DJ 17/05/2006 p. 114
 

_____________________________________________________________
 

APELAÇÃO CÍVEL.AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO OFICIAL PARA FINS PESSOAIS

POR CONSELHEIRO TUTELAR.PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.RECURSO DE AMBAS AS

PARTES ENQUANTO O MP OBJETIVA A CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DE

VERBA HONORÁRIA, O RÉU PRETENDE A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.CONDUTA

IMPROBA INEQUIVOCADAMENTE CARACTERIZADA.PROVADOS O DOLO, A MÁ-FÉ E A

DESONESTIDADE NA CONDUTA DO AGENTE PÚBLICO.EXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO

E ILICITUDE A ENSEJAR CONDENAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO

VENCIDO NO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MP.

PRINCÍPIO DA SIMETRIA.DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 0015513-58.2007.8.19.0066-

APELACAO DES. NORMA SUELY -Julgamento: 29/05/2012 -OITAVA CAMARA CIVEL .
 

Como dito, cumpre salientar ainda que os deveres inerentes ao exercício da função de

conselheiro tutelar estão claramente definidos no artigo 136 da Lei nº 8.069/90, conforme se

destaca abaixo:
 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes nas

hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II -

atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: a) requisitar serviços públicos

nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; b) representar

junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. IV -
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encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal

contra os direitos da criança ou adolescente; V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de

sua competência; VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; VII - expedir

notificações; VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente

quando necessário; IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art.

220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal ; XI - representar ao Ministério Público para efeito das

ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de

manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação dada pela Lei nº

12.010, de 2009) Vigência XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais,

ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em

crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014) Parágrafo único.  Se, no exercício

de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar,

comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos

de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da

família.
 

Nessa mesma linha de raciocínio, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

–CONANDA prevê expressamente na sua Resolução 139/2010, que dispõe sobre os parâmetros

de funcionamento dos Conselhos Tutelares:“Art. 25. A atuação do Conselho Tutelar deve ser

voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar,

desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado o disposto

no art. 136, incisos III, alínea 'b', IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990” .
 

A mesma Resolução do CONANDA, em seu artigo 45, dispõe que “as penalidades de suspensão

do exercício da função e de destituição do mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar

nos casos de descumprimento de suas atribuições, prática de crimes que comprometam sua

idoneidade moral ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade.

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do

procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do Conselheiro Tutelar

até a conclusão da investigação”.
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Portanto, uma vez constatado que no exercício da função de Conselheiros Tutelares, os

requeridos agiram de modo a violar dever funcional, praticando condutas incompatíveis com o

decoro exigido pelo cargo, mister a sua destituição cautelar, posto que tal providência é

necessária à preservação dos interesses coletivos afetos à infância e juventude do município de

Axixá, sendo importante também restaurar a credibilidade do sistema de proteção integral

idealizado no Estatuto da Criança e do Adolescente.
 

É de se destacar que as acusações lançadas são relevantes, direcionadas contra pessoa que

exerce um múnus público que não pode ter sua idoneidade moral questionada em momento

algum, sob pena de afastamento.
 

No que tange a suspensão da remuneração entendo seja conseqüência normal do afastamento

do cargo, considerando que, se procedente a ação principal acarretará a ilegitimidade dos 

requeridos para o exercício do cargo e, via de conseqüência, o pagamento indevido pelo erário

público municipal, que sofrerá prejuízo vez que não há comprovação da capacidade destes em

caso de ressarcimento, neste sentido:
 

EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AFASTAMENTO, SEM

REMUNERAÇÃO, DE CONSELHEIRO TUTELAR.PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE

DEFESA REJEITADA. A concessão de liminar exige a presença do fumus boni iuris e do

periculum in mora, presentes na decisão vergastada. A ausência de idoneidade moral justifica

o afastamento da Conselheiro Tutelar sem a devida remuneração . Recurso conhecido e

improvido. (Ag. Inst. Acórdão 77931. Rel. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro, Jul. 11.05.2009,

DJE 20.05.2009).
 

_____________________________________________________________
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATURA.

PEDIDO LIMINAR. PERDA DE MANDATO DA CONSELHEIRA TUTELAR. TUTELA

ANTECIPADA CONCEDIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Conforme já

consignado em decisão anterior, a Lei 7.347/1985 que disciplina a ação civil pública em seu artigo

12 dispõe que o juiz pode conceder medida liminar, com ou sem justificação prévia, com decisão

sujeita a agravo. 2. A tutela foi concedida porque haviam provas nos autos das alegações do

Ministério Público, no que concerne a suposta inidoneidade da agravante. 3. O Conselheiro

Num. 38110494 - Pág. 9



Tutelar detém múnus público que não pode ter sua idoneidade questionada, sob pena de

afastamento. 4. As imputações a agravante se referem a garantia da segurança e proteção das

crianças e dos adolescentes do Município de Marabá que supostamente estariam expostos à

negligência atribuída à recorrente. 5. Recurso conhecido e improvido. (TJ-PA - AI:

00045983320108140028 BELÉM, Relator: JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Data de

Julgamento: 10/02/2011, 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de Publicação: 16/02/2011)
 

Uma vez concedida a liminar, deverá os Senhores Conselheiros, réus da presente demanda, 

permanecerem suspensos do exercício de suas funções até final decisão, assumindo em seus 

lugares seus respectivos suplentes, devendo o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do

Adolescente -CMDCA a imediata convocação destes suplentes, conforme ordem de classificação

obtida no respectivo pleito, bem como seja tal medida comunicada à Secretaria Municipal de

Finanças, ou a quem lhe faça as vezes, para suspender também o pagamento do subsídio dos 

requeridos a partir de então, sob pena de responsabilização pessoal, inclusive cometimento de

crime de desobediência.
 

Notifiquem-se os requeridos, para, querendo, apresentar defesa no prazo legal, sob pena de

serem considerados verdadeiros os fatos narrados, na forma do artigo 17, parágrafo 7º., da Lei

8249/92
 

Intimem-se o Município de AXIXÁ do CMDCA para que se manifestem nos autos, se tiverem

interesse, na forma do artigo 17, parágrafo 3º da Lei 8249/92, juntando aos autos Legislação

Municipal de criação do respectivo conselho Tutelar no Município.
 

Publiquem-se. Registrem-se. Intimem-se
 

Cumpra-se.
 
Terça-feira, 10 de Novembro de 2020
 

 CELSO SERAFIM JÚNIOR
 

 Juiz de Direito Titular da Comarca de Icatu (MA).
 

 
 
Documentos associados ao processo
 
Título Tipo Chave de acesso**
Petição Inicial Petição Inicial 20102319190222000000034866722
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Benefícios Aurizete Coimbra
Andrade

Documento
Diverso

20102319190245900000034866723

Benefícios Taísa Fernanda
Paixão Almeida

Documento
Diverso

20102319190250800000034866724

Benefícios Maria de Jesus
Rocha Melo

Documento
Diverso

20102319190255800000034866725

Benefícios Gilberto Campos
Silva

Documento
Diverso

20102319190260700000034866726
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ICATU/MA
 
0801209-38.2020.8.10.0091
 
AUTOR: MINISTERIO PÚBLICO 
 
REU: AURIZETE COIMBRA ANDRADE, TAISA FERNANDA PAIXAO ALMEIDA, MARIA DE
JESUS ROCHA MELO, GILBERTO CAMPOS SILVA 
 
 

 
 

DECISÃO
 

Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA com

PEDIDO LIMINAR proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL em face de AURIZETE

COIMBRA ANDRADE , TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, MARIA DE JESUS ROCHA

MELO , GILBERTO CAMPOS SILVA, conselheiros tutelares da cidade de Axixá, todos

devidamente qualificado nos autos.
 

Alega o autor que Por meio da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Maranhão foi

protocolada, através de denúncia anônima (DA 322020), o Atendimento ao Público nº 001443-

509/2020, consignado para apurar suspeita de recebimento indevido de benefícios sociais por

parte de Conselheiros Tutelares do Município de Axixá/MA.
 

Aduz que na denúncia, foi informado que os requeridos estariam recebendo irregularmente o

benefício social chamado de “bolsa-família”, bem como o novo auxílio emergencial, do Governo

Federal, criado para minimizar a situação de pessoas em situação de risco em face da pandemia

do novo coronavírus, segundo critérios determinados pelo Governo, o que caracterizaria falta de

idoneidade moral para o cargo, tendo em vista que eles não deveriam receber os referidos

auxílios, e ferindo a legislação pertinente, tudo isso configurando ato de improbidade

administrativa. Alegou-se, ainda, que os supracitados Conselheiros não declararam renda depois

de terem assumido o cargo.
 

Assevera que para verificar a veracidade da denúncia, foi oficiado ao Coordenador do Programa

Bolsa Família de Axixá, a Secretária Municipal de Assistência Social de Axixá/MA, bem como

realizadas pesquisas junto ao Portal da Transparência do Governo Federal para que se

pudessem obter maiores subsídios em relação aos graves fatos narrados. Em resposta a

Secretaria Municipal de Assistência Social de Axixá/MA informou o seguinte: Aurizete Coimbra
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Andrade está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 18/08/2011, recebendo atualmente

benefício no valor de R$ 253,00 (duzentos e cinquenta e três reais); Maria de Jesus Rocha Melo

está inclusa no Programa Bolsa-Família desde 05/11/2005, tendo sido suspenso no mês de

agosto de 2020, entretanto, recebe atualmente benefício no valor de R$ 178,00 (cento e setenta e

oito reais); Taísa Fernanda Paixão Almeida está inclusa no Programa Bolsa-Família desde

12/03/2012, e é beneficiada atualmente com o valor de R$ 358,00 (trezentos e cinquenta e oito

reais); Gilberto Campos Silva não é beneficiário do Programa Bolsa-Família.
 

Consta ainda na peça atrial que em pesquisa realizada no Portal da Transparência do Governo

Federal, corroboraram-se as informações prestadas pela SEMAS de Axixá, conforme

documentação anexa. Da mesma forma, junto ao mesmo Portal da Transparência, restou

comprovado que os requeridos realmente solicitaram o Auxílio Emergencial ofertado pelo

Governo para o enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - COVID 19.
 

Observa ainda que conforme os documentos acostados aos autos, Aurizete Coimbra Andrade e

Taisa Fernanda Paixão Almeida receberam cada, nos meses de Abril, Maio e Junho de 2020, a

quantia de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), referente as três parcelas do referido auxílio. 

No mesmo período, Maria de Jesus Rocha Melo, recebeu a quantia de R$ 1.800,00 (um mil e

oitocentos reais). Em relação ao requerido Gilberto Campos Silva, embora tenha se inscrito

indevidamente para receber o auxílio, o benefício foi retido para “avaliação por divergências

cadastrais”.
 

Por fim conclui que tais fatos caracterizam ato de improbidade dos requeridos nas modalidades

de enriquecimento ilícito, lesão ao erário e violação dos princípios da Administração Pública (Art.

9º, caput, Art. 10, caput e Art. 11, caput da Lei 8.429/92), razão pela qual o Ministério Público

ajuíza a presente ação civil pública, haja vista as provas concretas da autoria, responsabilidade e

da materialidade dos atos de improbidade administrativa que abaixo serão juridicamente

demonstrados e liminarmente requer afastamento dos requeridos de suas funções até decisão

final, mesmo porque inviável a permanência deles no cargo em razão da falta de decoro e de

seriedade com que exerce a função de Conselheiro Tutelar, sob pena de continuar causando

prejuízos ao atendimento e à proteção dos direitos das crianças e adolescentes de Axixá.
 

É o relatório. Decido.
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Como se sabe a idoneidade moral do membro do Conselho Tutelar é exigida pelo art.131, inciso I

do ECA como requisito para sua candidatura, não podendo admitir que a postura ética do

Conselheiro se restrinja ao momento de sua escolha.
 

No caso dos autos os réus, em tese, fizeram autodeclaração falsa perante órgãos oficiais com

intuito de serem beneficiados com auxílios emergenciais do Governo Federal e no caso de

AURIZETE COIMBRA ANDRADE , TAÍSA FERNANDA PAIXÃO ALMEIDA, MARIA DE JESUS

ROCHA MELO, ainda são beneficiárias do Programa Bolsa Família de Axixá.
 

Muito embora, a falta de procedimento formal de apuração administrativa da inidoneidade moral

do Conselheiro Tutelar, com anterior previsão do rito e das causas de caracterização da atitude

indecorosa, importa em nulidade da decisão de perda da função, principalmente se não forem

observados ao Conselheiro investigado os direitos de defesa e de contradizer as provas e

alegações apresentadas, a falta do procedimento administrativo não prejudica a instauração de

ação judicial com o mesmo objetivo de apurar a falta de decoro, pois, ao Judiciário cabe o exame

de qualquer forma de lesão ou ameaça ao direito, como o da população prejudicada pela oferta

irregular dos serviços do Conselho Tutelar.
 

E cabe ao Ministério Público e aos demais co-legitimados a ação civil pública voltada à exclusão

de Conselheiro Tutelar de inidônea conduta funcional, na formado art. 208, parágrafo primeiro c/c

o art. 210 do Estatuto.
 

Não é de se esquecer que a conduta imoral do Conselheiro Tutelar pode ser considerada como

ato de improbidade administrativa, prevista pelo art. 11 da Lei 8.429/92, pois é o Conselheiro

Tutelar um agente público de órgão que recebe investimento da Fazenda Municipal, através das

dotações orçamentárias determinadas pelo parágrafo único do art. 134 do ECA.
 

Caracterizado desse modo que a visão do problema da idoneidade moral do Conselheiro Tutelar

tem uma dimensão jurídica, além de ética, é que se impõe observar que a apuração da falta de

decoro deve se dar formalmente, com homenagem aos princípios constitucionais do contraditório

e da ampla defesa (art.5º, LV - "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos

aela inerentes").
 

Assim é que, embora a Lei nº 8.069/90 não tenha disciplinado, de forma expressa, as causas de
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destituição de membro do Conselho Tutelar e, tampouco, previsto o procedimento a ser

observado, indiscutível a possibilidade de ajuizamento de ação para essa finalidade, em face do

teor de norma constitucional e legal.
 

Na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo 129, inciso II, cometeu ao Ministério

Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância

pública aos direitos nelas assegurados, e a Lei nº 8.625/93, em seu artigo 25, IV, b, atribuiu ao 

parquet a responsabilidade de buscar a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos à

moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou

fundacionais ou de entidades de que participem, inegável a possibilidade dessa Instituição

exercer o controle da atividade dos membros do Conselho Tutelar, já que sempre que um

conselheiro tutelar violar conduta pessoal ou funcional que lhe é exigida, com comportamento

desonroso ou ilegal, estará agredida a moralidade administrativa, que nada mais é do que a

violação pela administração ou seus agentes de princípios éticos.
 

Igual conclusão extrai-se da análise da norma insculpida no artigo 139 do Estatuto da Criança e

do Adolescente, pois, se ao Ministério Público é conferida a função de fiscalizar a idoneidade

moral dos postulantes ao mandato de Conselheiro Tutelar, com muito mais razão impõe-se tal

fiscalização no exercício da função, uma vez que nesta hipótese haveria um eventual

comprometimento social muito maior.
 

Quanto ao pedido da liminar, a Lei n. 8069/90 prevê a possibilidade de pedido cautelar quando

presente a necessidade de assegurar o resultado que se busca com a ação de cognição,

munindo o juiz de poderes para resguardar a utilidade de seu pronunciamento que ulteriormente

porá fim à demanda:
 
“Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer,
o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.
 
 §1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando
o réu.”
 
A lei nº. 7.347, de 24/07/1985, dispõe no caput do art. 12, in verbis: “Art. 12. Poderá o juiz
conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.
 

Da simples leitura dos dispositivos transcritos observa-se a possibilidade da concessão da liminar
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sem audiência da parte contrária, se as circunstâncias assim exigirem. Nota-se que o art. 12 da

Lei 7.347/85 abre a possibilidade de o Juiz designar audiências de justificação prévia. Se o Juiz,

portanto, não estiver plenamente convencido dos requisitos necessários à concessão da liminar,

poderá designar audiência para o fim específico de inteirar-se melhor do assunto, o que não é o

caso dos autos, não havendo que se falar em cerceamento de defesa portanto.
 

Destarte, a fim de assegurar que o processo possa alcançar um resultado útil, utiliza-se da

medida cautelar, desde que presentes estejam os requisitos estatuídos no Código de Processo

Civil, em seu art. 300, quais sejam, o fumus boni juris e o periculum in mora.
 

O fumus boni iuris caracteriza-se pelos atos praticados e acima descritos, constantes em prova

documental de inscrição irregular em programas sociais e do recebimento de valores indevidos,

que evidenciam conduta incompatível com a função de conselheiros tutelares. O periculum in

mora, ou seja, o perigo na demora da decisão de mérito da presente ação, se evidencia diante 

da credibilidade abalada por conta destas condutas, tanto quanto o desfalque contínuo ao erário. 
 

Ora, até que os fatos relatados sejam apurados de modo conveniente, é, no mínimo, perigoso

deixar a averiguação de condutas dos adolescentes à mercê dos réus. Assim com a concessão

da liminar evita a ocorrência de novos problemas e, ainda, preserva os próprios réus, que ficarão

afastados temporariamente até melhor elucidação dos fatos.
 

Como é sabido, a função de Conselheiro Tutelar é de extrema relevância para a sociedade, já

que lhe incumbe zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, através do

regular desempenho de diversas e importantes atribuições, nos termos do artigo 136 da Lei

8069/90, o que, em tese, infelizmente, não foi observado no exercício da função pelos Réus.
 

A respeito do cargo de Conselheiro Tutelar, importante destacar que se trata de função pública

relevante, semelhante à do agente público honorífico.
 

Helly Lopes Meireles assim o conceitua: “São cidadãos convocados, designados ou nomeados

para prestarem, transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão da sua condição

cívica, de sua honorabilidade, ou de sua notória capacidade profissional”.
 

Portanto, o Conselheiro Tutelar é o particular que presta serviço ou missão pública, assumindo

gestão de coisa pública, devendo ficar inteiramente subsumido na função, inclusive com

Num. 38110496 - Pág. 5



impossibilidade de exercer outra atividade por força da exigência da dedicação exclusiva, tendo

como atribuição o atendimento de crianças e adolescentes, como dispõe o inciso I do artigo 136

da Lei 8.069/90.
 

As condutas dos requeridos, da forma em que foi demonstrado pelo MP, em um juízo de cognição

sumário, violam flagrantemente os princípios basilares da Administração Pública, estabelecidos

no artigo 37 da Constituição Federal, o qual preceitua: “A administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.
 

Ainda o §4º. do dispositivo constitucional supramencionado, almejando a necessária moralização

da Administração Pública, estabeleceu que: “Os atos de improbidade administrativa importarão a

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o

ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal

cabível”.
 

A concretização da aplicabilidade da norma constitucional se deu através da edição, pelo

legislador infraconstitucional, da Lei n.° 8.429/92, que tipificou os atos de improbidade

administrativa, dividindo-os em três categorias básicas:(i) os que importam em enriquecimento

ilícito(art. 9º); (ii) os que causam prejuízo ao Erário (art. 10); e (iii) os que atentam contra os

princípios da Administração Pública (art. 11).
 

Trilhando esta vereda, destaca-se a seguinte lição doutrinária: “Os membros dos Conselhos

Tutelares, remunerados ou não, em razão do vínculo de natureza temporária, que mantém com a

municipalidade, podem praticar atos de improbidade(...)” Grifos nossos (in Improbidade

Administrativa, Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, editora Lumen Iuris).
 

A jurisprudência também perfilha o entendimento supramencionado, da possibilidade de

cometimento de improbidade administrativa pelo conselheiro tutelar, consoante os arestos a

seguir transcritos, verbis:
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CASSAÇÃO DE MANDATO DE MEMBRO DE

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

COMPETÊNCIA. JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ART. 148, INCISO IV, DO ECA.1. Ao

intentar ação civil pública com o fito de cassar o mandato de Conselheiro Municipal dos Direitos
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da Criança e do Adolescente, suspeito da prática de atos de improbidade no desempenho de seu

múnus, o Parquet estadual objetivou tutelar o adequado funcionamento e a regular composição

do órgão municipal que -previsto no art. 88,inciso II, do ECA -é responsável pelo estabelecimento

da política de atendimento aos direitos das crianças e adolescentes.2. Afetando os interesses

difusos e coletivos das crianças e adolescentes do Município de Santos/SP, à presente ação civil

pública é de se aplicar a regra encartada no art. 148, inciso IV, do ECA. Precedente: REsp

47.104/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de5.6.00.3. Recurso especial provido.REsp 557117 /

SPRECURSO ESPECIAL2003/0109220-2 Ministro CASTRO MEIRA (1125)T2 -SEGUNDA

TURMA 04/05/2006 DJ 17/05/2006 p. 114
 

_____________________________________________________________
 

APELAÇÃO CÍVEL.AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO OFICIAL PARA FINS PESSOAIS

POR CONSELHEIRO TUTELAR.PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.RECURSO DE AMBAS AS

PARTES ENQUANTO O MP OBJETIVA A CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DE

VERBA HONORÁRIA, O RÉU PRETENDE A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.CONDUTA

IMPROBA INEQUIVOCADAMENTE CARACTERIZADA.PROVADOS O DOLO, A MÁ-FÉ E A

DESONESTIDADE NA CONDUTA DO AGENTE PÚBLICO.EXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO

E ILICITUDE A ENSEJAR CONDENAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO

VENCIDO NO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MP.

PRINCÍPIO DA SIMETRIA.DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 0015513-58.2007.8.19.0066-

APELACAO DES. NORMA SUELY -Julgamento: 29/05/2012 -OITAVA CAMARA CIVEL .
 

Como dito, cumpre salientar ainda que os deveres inerentes ao exercício da função de

conselheiro tutelar estão claramente definidos no artigo 136 da Lei nº 8.069/90, conforme se

destaca abaixo:
 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes nas

hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II -

atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: a) requisitar serviços públicos

nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; b) representar

junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. IV -
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encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal

contra os direitos da criança ou adolescente; V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de

sua competência; VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; VII - expedir

notificações; VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente

quando necessário; IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art.

220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal ; XI - representar ao Ministério Público para efeito das

ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de

manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação dada pela Lei nº

12.010, de 2009) Vigência XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais,

ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em

crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014) Parágrafo único.  Se, no exercício

de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar,

comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos

de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da

família.
 

Nessa mesma linha de raciocínio, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

–CONANDA prevê expressamente na sua Resolução 139/2010, que dispõe sobre os parâmetros

de funcionamento dos Conselhos Tutelares:“Art. 25. A atuação do Conselho Tutelar deve ser

voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar,

desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado o disposto

no art. 136, incisos III, alínea 'b', IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990” .
 

A mesma Resolução do CONANDA, em seu artigo 45, dispõe que “as penalidades de suspensão

do exercício da função e de destituição do mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar

nos casos de descumprimento de suas atribuições, prática de crimes que comprometam sua

idoneidade moral ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade.

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do

procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do Conselheiro Tutelar

até a conclusão da investigação”.
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Portanto, uma vez constatado que no exercício da função de Conselheiros Tutelares, os

requeridos agiram de modo a violar dever funcional, praticando condutas incompatíveis com o

decoro exigido pelo cargo, mister a sua destituição cautelar, posto que tal providência é

necessária à preservação dos interesses coletivos afetos à infância e juventude do município de

Axixá, sendo importante também restaurar a credibilidade do sistema de proteção integral

idealizado no Estatuto da Criança e do Adolescente.
 

É de se destacar que as acusações lançadas são relevantes, direcionadas contra pessoa que

exerce um múnus público que não pode ter sua idoneidade moral questionada em momento

algum, sob pena de afastamento.
 

No que tange a suspensão da remuneração entendo seja conseqüência normal do afastamento

do cargo, considerando que, se procedente a ação principal acarretará a ilegitimidade dos 

requeridos para o exercício do cargo e, via de conseqüência, o pagamento indevido pelo erário

público municipal, que sofrerá prejuízo vez que não há comprovação da capacidade destes em

caso de ressarcimento, neste sentido:
 

EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AFASTAMENTO, SEM

REMUNERAÇÃO, DE CONSELHEIRO TUTELAR.PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE

DEFESA REJEITADA. A concessão de liminar exige a presença do fumus boni iuris e do

periculum in mora, presentes na decisão vergastada. A ausência de idoneidade moral justifica

o afastamento da Conselheiro Tutelar sem a devida remuneração . Recurso conhecido e

improvido. (Ag. Inst. Acórdão 77931. Rel. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro, Jul. 11.05.2009,

DJE 20.05.2009).
 

_____________________________________________________________
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATURA.

PEDIDO LIMINAR. PERDA DE MANDATO DA CONSELHEIRA TUTELAR. TUTELA

ANTECIPADA CONCEDIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Conforme já

consignado em decisão anterior, a Lei 7.347/1985 que disciplina a ação civil pública em seu artigo

12 dispõe que o juiz pode conceder medida liminar, com ou sem justificação prévia, com decisão

sujeita a agravo. 2. A tutela foi concedida porque haviam provas nos autos das alegações do

Ministério Público, no que concerne a suposta inidoneidade da agravante. 3. O Conselheiro
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Tutelar detém múnus público que não pode ter sua idoneidade questionada, sob pena de

afastamento. 4. As imputações a agravante se referem a garantia da segurança e proteção das

crianças e dos adolescentes do Município de Marabá que supostamente estariam expostos à

negligência atribuída à recorrente. 5. Recurso conhecido e improvido. (TJ-PA - AI:

00045983320108140028 BELÉM, Relator: JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Data de

Julgamento: 10/02/2011, 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de Publicação: 16/02/2011)
 

Uma vez concedida a liminar, deverá os Senhores Conselheiros, réus da presente demanda, 

permanecerem suspensos do exercício de suas funções até final decisão, assumindo em seus 

lugares seus respectivos suplentes, devendo o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do

Adolescente -CMDCA a imediata convocação destes suplentes, conforme ordem de classificação

obtida no respectivo pleito, bem como seja tal medida comunicada à Secretaria Municipal de

Finanças, ou a quem lhe faça as vezes, para suspender também o pagamento do subsídio dos 

requeridos a partir de então, sob pena de responsabilização pessoal, inclusive cometimento de

crime de desobediência.
 

Notifiquem-se os requeridos, para, querendo, apresentar defesa no prazo legal, sob pena de

serem considerados verdadeiros os fatos narrados, na forma do artigo 17, parágrafo 7º., da Lei

8249/92
 

Intimem-se o Município de AXIXÁ do CMDCA para que se manifestem nos autos, se tiverem

interesse, na forma do artigo 17, parágrafo 3º da Lei 8249/92, juntando aos autos Legislação

Municipal de criação do respectivo conselho Tutelar no Município.
 

Publiquem-se. Registrem-se. Intimem-se
 

Cumpra-se.
 
Terça-feira, 10 de Novembro de 2020
 

 CELSO SERAFIM JÚNIOR
 

 Juiz de Direito Titular da Comarca de Icatu (MA).
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